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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
ATA DA CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO 

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

ABERTURA – Aos trinta e um dias do mês de maio e primeiro dia do mês de junho do ano de dois mil e seis, no Plenário Omilton Visconde, do Conselho Nacional de Saúde, localizado no Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala B, na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Centésima Sexagésima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Nacional da Saúde (CNS). A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, iniciou a reunião, cumprimentando os conselheiros e demais presentes. Na seqüência, apresentou a pauta da reunião e solicitou a definição das coordenações das mesas. Feita essa consideração inicial, passou de imediato ao item 1 da pauta. ITEM 1 – CURSOS SUPERIORES DE TECNOLOGIA NA ÁREA DE SAÚDE – Conselheira Graciara Matos de Azevedo assumiu a coordenação dos trabalhos e convidou a Coordenadora-Geral de Avaliação da Educação Tecnológica do Ministério da Educação, Andréia Andrade, para apresentação sobre os Cursos Superiores de Tecnologia na Área da Saúde e o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia. A expositora iniciou a sua apresentação informando que os Cursos Superiores de Tecnologia referiam-se a graduações voltadas à produção e à inovação científico-tecnológica, bem como à gestão de produção e serviços, correspondendo a quinze por cento das graduações nacionais e cerca de oito por cento das matrículas. Destacou que esses cursos tinham por características acompanhar o desenvolvimento e a inovação tecnológica e geralmente vinculavam-se às regiões produtivas onde eram oferecidos. Disse que o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia, proposto pelo Ministério da Educação e em consulta pública, tinha por objetivos orientar estudantes e instituições ofertantes, apresentar possibilidades de novas ofertas de curso, subsidiar sistemas de ensino, oferecer suporte à avaliação, apresentar parâmetro para reconhecimento e oferecer referência para a oferta de cursos. Ressaltou ainda que o Catálogo aumentou a carga horária dos cursos e, atualmente, sessenta por cento dos cursos contemplados nele tinham a duração mínima de três anos. Destacou que o Catálogo também tinha as finalidades de garantir o re
conhecimento social dos Cursos Tecnológicos, com destaque destas graduações e de seu papel no desenvolvimento tecnológico do País e de consolidar as 
denominações dos cursos. Falou sobre o cenário atual, explicando que o país possuía 3.500 Cursos Tecnológicos, com cerca de 1.200 denominações distintas, utilizando-se de adjetivações, redundâncias e inclusão na denominação das atividades a serem desenvolvidas, resultando em nomes distintos de cursos com mesmo perfil profissional. Além disso, destacou que os nomes dos cursos tinham excessiva abrangência e especialização extrema, além de desequilíbrio entre formação básica e específica. Explicou que, para elaborar o Catálogo, foi adotada a sistemática de estudos e análises, consultas a especialistas, debates na jornada de produção científica da EPT, experiência internacional, pesquisas e debates. Ressaltou ainda que se utilizou como parâmetros para o Catálogo as Diretrizes Curriculares Nacionais, a densidade tecnológica, a abrangência e o foco na aplicação tecnológica. Disse que a intenção foi reduzir o número de denominação de 1.236 para 90, com a apresentação de lista das possibilidades de convergência para cada denominação. Informou que o Catálogo havia sido colocado em consulta, com duração de trinta dias, contudo, a proposta poderia receber contribuições até o mês de setembro de 2006.  Acrescentou que havia sido elaborado formulário para apresentação de propostas e iniciado debate com entidades representativas. Na seqüência, entrou na página do MEC na internet e mostrou o Catálogo no ar. Explicou que, para cada área, havia um texto sobre o curso e, em relação à área da saúde, o MEC havia proposto modificação do texto, visto que o Parecer nº. 436, do Conselho Nacional de Educação, possuía definição abrangente sobre saúde e não orientava as escolas sobre os possíveis cursos na área tecnológica da saúde. Disse que o nome da área “saúde” passou a “tecnologia da saúde” e o novo texto esclarecia que o papel do tecnólogo era oferecer apoio e garantia das atividades das equipes de saúde na atenção ao usuário do sistema. Destacou que três cursos iriam compor inicialmente o Catálogo na área da saúde, sendo eles: Gestão Hospitalar, Radiologia e Segurança no Trabalho. Para ilustrar, fez a leitura dos textos relativos a esses três cursos. Por fim, disse que, atendendo a finalidade do Catálogo de prover a qualidade, a partir de 2007 os Cursos Superiores de Tecnologia passariam pelo Exame Nacional de Desempenho Discente. Na seqüência, a Conselheira Graciara Matos de Azevedo lembrou que a proposta de Cursos de Educação Tecnológica havia sido apresentada ao CNS em 2002 e, na ocasião, a Comissão Intersetorial de Recursos Humanos (CIRH/CNS) emitiu parecer, aprovado pelo Plenário do CNS, contrário à proposta de cursos tecnológicos na área da saúde. Contudo, o MEC havia re-elaborado a proposta, considerando, inclusive, preocupações levantadas pelo CNS à época em que foi discutida pela primeira vez. Feito esse registro, convidou para compor a mesa e fazer uso da palavra a coordenadora da CIRH/CNS, Maria Natividade G. S. T. Santana. A coordenadora da CIRH informou que o governo, por meio da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), estava discutindo a nova proposta de Cursos Superiores de Tecnologia e um grupo da CIRH/CNS estava analisando a mesma à luz das deliberações anteriores do CNS sobre o tema. Registrou ainda que o MEC comprometeu-se em destinar prazo para que o Plenário do CNS avaliasse o parecer da CIRH/CNS e deliberasse sobre a matéria. Feitas essas considerações, foi aberto debate sobre o assunto. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos parabenizou a expositora e manifestou satisfação com a iniciativa do MEC de propor Cursos Superiores de Tecnologia para atender ao desenvolvimento e às inovações tecnológicas do País. Também perguntou se o novo texto para os Cursos da Área da Saúde, conforme explicitado na proposta de Catálogo, dependia da aprovação do Conselho Nacional de Educação. Conselheiro Antônio Alves de Souza primeiramente cumprimentou a Coordenadora-Geral de Avaliação da Educação Tecnológica do MEC e a Coordenadora da CIRH/CNS. Sobre os cursos tecnológicos na área da saúde, perguntou qual seria o papel do tecnólogo em radiologia, uma vez que já existiam o técnico em radiologia e o médico-radiologista que atuavam na área. Além disso, destacou que os profissionais de nível superior na área da saúde, após curso de pós-graduação, poderiam assumir o papel da gestão hospitalar, com conhecimento mais aprofundado que o tecnólogo em gestão hospitalar. Falou também sobre a área de segurança do trabalho, destacando que atualmente dois profissionais já atuavam na área, o engenheiro de segurança do trabalho e o técnico de segurança do trabalho e, na área de saúde, o médico do trabalho, o enfermeiro do trabalho e o auxiliar de enfermagem do trabalho. Nesse sentido, questionou como o MEC encaminharia essa questão e se relacionaria com o Ministério da Saúde e o Conselho Nacional de Saúde. Conselheiro Clóvis A. Boufleur perguntou se estava previsto investimento em pesquisas de novas tecnologias, em especial, na área de medicamentos. Também indagou se outras áreas tecnológicas, não apresentadas ao Plenário do CNS, possuíam interface direta com a área da saúde. Conselheiro Francisco Batista Júnior cumprimentou os presentes e as componentes da mesa e salientou que o debate dessa matéria não deveria ser feito principalmente com corporativismo. Em relação aos cursos na área da saúde, destacou que a proposta ia além do suporte chegando à atuação e diagnóstico. Salientou que os Cursos de Radiologia e Segurança do Trabalho mereciam um debate aprofundado, haja vista a carência de profissionais nessas áreas. Por outro lado, em relação à gestão hospitalar, avaliou que deveria ser exercida por um profissional com graduação na área da saúde e curso de especialização em gestão hospitalar. Concluído esse bloco de intervenções, fez uso da palavra a Coordenadora-Geral de Avaliação da Educação Tecnológica do Ministério da Educação, Andréia Andrade, para esclarecimentos e respostas. Iniciou explicando que o Catálogo havia sido instituído por decreto presidencial, portanto, estava vigente para o sistema federal de ensino, que englobava as instituições públicas federais e as privadas do Brasil. Assim, o MEC havia solicitado ao Conselho Nacional de Saúde (CNE) modificação do seu parecer para que abrangesse as instituições estaduais. Contudo, essa modificação poderia levar tempo, porque o CNE havia sido recomposto recentemente. Em seguida, falou sobre a diferença dos papéis do técnico, do tecnólogo e do médico radiologista. Explicou que no texto sobre o Curso Tecnológico de Radiologia ficava claro que não era papel do tecnólogo em radiologia fazer leitura de exame radiológico e diagnóstico, mas sim, trabalhar para que a imagem do exame tivesse o máximo de qualidade possível. Em relação ao técnico e ao tecnológico, explicou que a formação dos tecnólogos justificava-se pela necessidade de formação de profissional de nível superior preparado para lidar com equipamentos sempre mais complexos, acompanhando as inovações tecnológicas. Nesse sentido, na área da saúde, destacou que o Ministério da Saúde deveria contribuir na definição das diretrizes para que o profissional tecnológico tivesse formação com qualidade e pudesse responder qualitativamente às demandas. A respeito da gestão hospitalar, avaliou que o Curso Tecnológico de Gestão Hospitalar não impedia a contratação de profissionais com graduação na área da saúde e especialização em gestão hospitalar. Em relação a novas tecnologias, destacou que outros países ofereciam cursos na área da saúde de órteses e próteses, por exemplo, mas ele não entrou no Catálogo, inclusive porque não existia oferta no país. Finalizando, reafirmou que os Cursos de Tecnologia eram de graduação e se referiam a novas tecnologias. Conselheiro José Cláudio dos Santos perguntou se o MEC possuía programa para qualificar os técnicos de segurança do trabalho que atuavam nas unidades de saúde. Sobre a gestão hospitalar, disse que seria importante formar os profissionais que cuidavam do paciente. Também ponderou sobre a possibilidade de inclusão de matéria sobre saúde no currículo dos níveis de ensino fundamental e médio. A Coordenadora-Geral de Avaliação da Educação Tecnológica do Ministério da Educação, Andréia Andrade, ressaltou que os Cursos Superiores de Tecnologia em Gestão Hospitalar buscavam formar profissionais para cuidar da parte logística do hospital, com conhecimento de fundamentos de gestão e da saúde, portanto, não atuariam com o paciente. Em relação à área de segurança do trabalho, destacou que a Associação de Técnicos em Segurança do Trabalho entendia a necessidade de profissional de nível superior para desempenhar as funções desempenhadas por técnicos. Por fim, agradeceu a oportunidade e colocou-se à disposição para continuar a discussão em outro momento. Na seqüência, a Coordenadora da CIRH/CNS, Maria Natividade G. S. T. Santana, fez considerações sobre o assunto. Disse que seria importante reconhecer os avanços na gestão do Governo Lula em relação aos debates conjuntos das matérias relativas à saúde e educação. Diante disso, considerou que o CNS teria um tempo maior, além dos trinta dias da consulta pública, para discutir a nova proposta e ser ouvido, em separado, pelo MEC. Também destacou o avanço no que diz respeito à prerrogativa do SUS de ordenar os Recursos Humanos da Área da Saúde. Ressaltou ainda que a educação tecnológica, ao ser incluída na Educação Superior, teria que ser adequada à legislação da educação superior (finalidades, objetivos, entre outros aspectos). Salientou, além disso, que a criação de novas profissões na área de saúde teria que obedecer minimamente três aspectos: impactar positivamente no quadro epidemiológico vigente; melhorar a qualidade de vida dos usuários do SUS; e diminuir o sofrimento das pessoas que buscavam o SUS. Para o formando, disse que a profissão teria que trazer cidadania e precisaria ter empregabilidade. Por fim, solicitou espaço na próxima reunião para apresentação do parecer da CIRH/CNS, com a presença de representantes do MEC. Conselheira Graciara Matos de Azevedo agradeceu a presença das integrantes da mesa e encaminhou a seguinte proposta: pautar o assunto na próxima reunião do CNS para apresentação do parecer da CIRH/CNS e deliberação. Não havendo destaques, a proposta foi acatada. Na seqüência, foi iniciada a discussão do item 2 da pauta. ITEM 2 - APRESENTAÇÃO, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE JANEIRO, FEVEREIRO E MARÇO DE 2006 E LEI ORÇAMENTÁRIA 2006 – LEI Nº. 11.306, DE 16 DE MAIO DE 2006 - A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, destacou que, atendendo à solicitação do Ministro de Estado da Saúde, na 32ª Reunião Extraordinária, realizada no dia anterior (30 de maio de 2006), havia sido incluída na pauta a apresentação da análise, feita pelo Ministério da Saúde, do Orçamento da Saúde para 2006. Por essa razão, a apreciação da execução orçamentária do primeiro trimestre de 2006 seria adiada para a próxima reunião do CNS. Feitas essas considerações iniciais, convidou para compor a mesa o coordenador de Orçamento e Finanças (SPO/MS), Inácio Aihara, e o representante da SPO/MS, Humberto Barreto Alencar. Conselheira Júlia Maria Roland, assumiu a coordenação dos trabalhos e, de imediato, passou a palavra ao coordenador de Orçamento e Finanças (SPO/MS), Inácio Aihara, para apresentação. O coordenador de Orçamento e Finanças (SPO/MS) iniciou a sua explanação informando que a Lei Orçamentária 2006, nº. 11.306, havia sido publicada em 16 de maio de 2006 e, até então, o Ministério da Saúde estava autorizado a executar 1/12 das despesas de custeio. Explicou que, para 2006, a receita líquida (previsão de toda a arrecadação, já deduzidas as transferências constitucionais) foi de R$ 455 bilhões, sendo distribuída da seguinte forma: pessoal e encargos sociais – R$ 104,3 bilhões; despesas vinculadas ao salário mínimo: R$ 187,4 bilhões; resultado primário: R$ 51,7 bilhões; demais despesas obrigatórias: R$ 18,1 bilhões; e despesas discricionárias: R$ 94,3 bilhões. Detalhou que a totalidade da despesa discricionária encontrava-se no Poder Executivo, distribuída da seguinte forma: Política Social - 64%, infra-estrutura - 16%; poderes e administração – 14%; e produção – 6%. Em relação à distribuição do orçamento destinado à Política Social, salientou que, do total de R$ 58 bilhões, R$ 36,7 bilhões destinava-se ao Ministério da Saúde, correspondendo a 62% dessas políticas. Seguindo, apresentou histórico do Orçamento da Saúde no período de 1999 a 2006. Ressaltou que o orçamento das Ações e Serviços Públicos de Saúde, que inclui o Pessoal Ativo e as Despesas de Custeio e Capital, em 1999, era de R$ 18,3 bilhões e, em 2006, passou à R$ 40,6 bilhões. Salientou que o orçamento total do Ministério da Saúde para 2006 era de R$ 44,28 bilhões, representando crescimento substancial em relação aos anos anteriores, por conta, principalmente, da Emenda Constitucional nº 29. Detalhou ainda que a execução das emendas parlamentares que também compõem as ações e serviços públicos de saúde aumentou substancialmente, passando de R$ 353,6 milhões, em 1999, para R$ 946 milhões, em 2005, e estando previsto na Lei Orçamentária 2006 quase R$ 2 bilhões para emendas parlamentares. Também destacou o crescimento da execução do orçamento destinado a Ações e Serviços Públicos de Saúde, que passou de R$ 18,3 bilhões, em 1999 para R$ 40,6 bilhões, em 2006. Em relação ao Projeto de Lei encaminhado ao Congresso Nacional e o aprovado (LOA 2006), destacou que, no total, houve crescimento de 8,5% do orçamento em relação a 2005 e aumento de 9,5% para Ações e Serviços Públicos de Saúde. Em relação ao Projeto de Lei, houve redução de R$ 346 milhões em função da re-estimativa do PIB (PIB 2006: PL – 10,60%; e LOA – 9,68%) e, com isso, uma queda de R$ 946 milhões. Seguindo, apresentou quadro demonstrando das principais ações do Ministério. Em relação ao MAC, destacou que, em 2005, houve esforço para recomposição voltada ao pagamento de novos procedimentos e reajuste de tabela, tendo como variação 7,5% (2006/2005). Sobre o PAB Fixo, houve crescimento de 5,9% e o PACS/PSF, 28,3%. Assinalou grande crescimento do orçamento em boa parte das ações do Ministério da Saúde em relação a 2005. Seguindo, detalhou as principais ações do Ministério da Saúde (comparação PL e LOA). Em relação ao MAC, explicou que, em 2005, na Lei inicial, possuía R$ 15,3 bilhões e com os créditos e remanejamentos passou a R$ 16,07 bilhões. Para 2006, a LOA previa para o MAC R$ 17,20 bilhões. A respeito do PACS/PSF, destacou que também houve recomposição em 2005, passando de R$ 2,34 bilhões para R$ 2,64 bilhões e, para 2006, estava previsto R$ 3,24 bilhões. Sobre os Hospitais Próprios-RJ, destacou que também houve crescimento substancial do orçamento, que passou de R$ 473,4 milhões, em 2005, para R$ 608 milhões, em 2006. No que se refere aos medicamentos excepcionais, destacou que no início de 2005 era de R$ 961 milhões, chegando ao final do ano a R$ 1,14 bilhão e para 2006 foi proposto R$ 1,31 bilhão. No Congresso Nacional, em relação ao PL e a LOA, salientou que houve acréscimo de R$ 100 milhões para medicamentos excepcionais. Seguindo, apresentou quadro, explicitando a distribuição dos principais grupos e ações do Ministério da Saúde. Do total do orçamento de 2006 - R$ 44,28 bilhões - parte era voltada ao pagamento de Pessoal Ativo e Inativo, da Dívida e Outras Despesas Correntes e de Capital. Dos R$ 36,7 bilhões destinados a outras Despesas Correntes e de Capital, 70,5% destinam-se a transferências e contribuições, distribuídas nos seguintes itens: transferência Fundo a Fundo, transferência ao Ministério do Desenvolvimento Social (Bolsa Alimentação), transferência ao Ministério das Cidades (Saneamento Básico) e Contribuição a Organismos Internacionais. Além disso, destacou que as Outras Despesas Correntes e de Capital contemplava despesas obrigatórias e prioritárias, que correspondiam a 14% do orçamento, com destaque para: vacinas e medicamentos, hospitais próprios, saneamento básico em aldeias indígenas e atenção à saúde dos povos indígenas, implantação e manutenção de Farmácias Populares, trabalho de campo para prevenção e controle de doenças, apoio administrativo e benefícios trabalhistas e precatórios e sentenças judiciais. Ressaltou que as transferências e contribuições e as despesas obrigatórias e prioritárias comprometiam 85% do Orçamento. Portanto, dos R$ 36,7 bilhões, R$ 25,8 bilhões estavam comprometidos. Na seqüência, detalhou quadro resumo da composição da emendas parlamentares, que correspondiam, no total, a R$ 1,99 bilhões, sendo: emendas coletivas – R$ 875,8 milhões; e emendas individuais - R$ 1,12 bilhão. Ressaltou que havia a possibilidade de cancelamento, por decreto, de 10% das emendas parlamentares para suplementação de programas próprios do Ministério da Saúde, o que representaria cerca de R$ 200 milhões. Seguindo, apresentou planilha de cálculo da Emenda Constitucional nº. 29. Salientou que, conforme a LDO, as Ações e Serviços Públicos de Saúde compreendiam o total do Ministério da Saúde, exclusive Inativos e Pensionistas, Serviços da Dívida e o Fundo de combate e Erradicação da Pobreza. Para o cálculo do Piso de 2005, foi considerado o Piso Ajustado de 2004 de R$ 32,70 bilhões  e a variação do PIB nesse ano, resultando no Piso para 2005 de R$ 37,13 bilhões. Assim, para o cálculo do Piso de 2006, foi utilizado o Piso de 2005 (R$ 37,13 bilhões) e a variação do PIB de 2005 (9,68%), que resultou no Piso para 2006 de R$ 40,7 bilhões. Destacou que seria necessário recompor o orçamento para pagamento de pessoal, porque o Congresso Nacional havia apresentado proposta com valor menor do que o proposto. Assim, após esse reajuste, a LOA 2006 seria de R$ 41,32 bilhões. Com isso, o decreto de programação orçamentária apresentaria contingenciamento de R$ 600 milhões. Assim, dos R$ 40,73 bilhões somente seria possível empenhar R$ 40,13 bilhões. Seguindo, explicou que, conforme o decreto de programação orçamentária (nº. 5.780/06), o limite de empenho previsto para OCC era de R$ 36,10 bilhões, os Restos a Pagar em 2006 era de R$ 4,33 bilhões, com total a pagar de R$ 40,43 bilhões. Contudo, o limite de pagamento era de R$ 33,9 bilhões. Com isso, os Restos a Pagar a inscrever em 2007 seria de R$ 6,47 bilhões, o que corresponde a 18% do empenho do exercício de 2006. Disse que esses Restos a Pagar teriam que ser negociados, dada a impossibilidade de serem pagos devido ao volume. Finalizando, detalhou quadro sobre limite de diárias, passagens e locomoção. Explicou que o Ministério do Planejamento estava tentando reduzir as despesas de passagem e de manutenção em geral. Esclareceu que o orçamento voltado a diárias, passagens e locomoção possuía decreto próprio e, para 2006, a exemplo de 2005, foi solicitada a redução de 20% dessas despesas, passando a ser de R$ 70,7 milhões. Destacou que para 2006 provavelmente não haveria limite adicional, o que resultaria em redução das atividades do Ministério da Saúde em função disso. Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheiro Francisco Batista Júnior iniciou destacando que as eventuais críticas a respeito da apresentação não poderiam ser direcionadas à equipe do Ministério da Saúde e que um dos grandes discursos da mídia conservadora era de desvinculação de recursos orçamentários, inclusive da saúde. Solicitou que a equipe detalhasse o item Demais Despesas da proposta orçamentária para 2006, porque lhe preocupava a possibilidade desses recursos contribuírem para terceirização dos serviços de saúde. Também manifestou preocupação com o limite de pagamento para 2006, por considerá-lo insuficiente para implementação da política de saúde e com o volume de recurso destinado a medicamentos, que, na sua visão, poderia ser menor se houve investimento em prevenção. Por fim, chamou a atenção para o aumento dos valores destinados a emendas parlamentares no Governo Lula e sugeriu deliberação do CNS, determinando que a liberação das emendas parlamentares deveria ser aprovada pelo Plenário do CNS. Conselheiro Clóvis A. Boufleur manifestou preocupação com o acúmulo de Restos a Pagar para 2007, o que significada o descumprimento da Emenda Constitucional nº. 29, pelo Ministério da Saúde e com os Restos a Pagar de exercícios anteriores a 2004, destacando a necessidade de serem negociados. Também registrou o seu descontentamento com o volume orçamentário destinado a emenda parlamentares, principalmente as individuais, por entender que possibilitavam desvios de recursos da saúde. Além disso, chamou a atenção para a necessidade de o Plenário analisar o impacto dos recursos orçamentários repassados a estados e municípios, para execução dos serviços de saúde, na melhoria da saúde da população.  Conselheiro Geraldo Adão Santos solicitou maiores informações sobre os itens Demais Despesas, Bolsa-Família e Farmácia Popular. Em relação aos Restos a Pagar, perguntou como ficavam as despesas projetadas e os recursos não gastos. Conselheira Graciara Matos de Azevedo perguntou se houve aumento no orçamento para implementar as políticas consideradas como meta presidencial, a exemplo do Programa de Saúde Bucal, e as ações explicitadas no Pacto pela Saúde 2006. Conselheiro Antônio Alves de Souza primeiramente cumprimentou o convidado pela apresentação por entender que facilitou a compreensão dos conselheiros. Destacou o aumento dos recursos destinados às políticas sociais (65%) nos quatro anos do Governo Lula em relação à gestão anterior (25%). Reiterou ainda a necessidade de iniciar debate sobre o orçamento da saúde do Brasil, com avaliação dos resultados dos investimentos do Ministério da Saúde em estados e municípios. Chamou a atenção para o fato de ainda não haver orçamento para o Controle Social e Gestão Participativa e, nesse sentido, disse ser necessário definir uma política nacional de gestão estratégica e participativa, a ser pactuada na Tripartite, garantindo repasse Fundo a Fundo de orçamento para educação permanente de conselheiros, organização dos conselhos de saúde, monitoramento e avaliação, entre outros. Também avaliou que o superávit primário era um problema a ser enfrentado. A propósito das emendas parlamentares, reiterou a necessidade de o Plenário discutir e aprovar a liberação das mesmas, bem como definir mecanismos para acompanhar a aplicação nos estados e municípios. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins manifestou preocupação com o fato de o Orçamento 2006 não garantir recurso para implementação das políticas definidas nas Conferências de Saúde. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos destacou que as despesas com Farmácias Populares foram consideradas para fins do cumprimento da EC nº. 29, apesar da manifestação contrária do CNS. Também manifestou preocupação com o percentual do Orçamento (3%) destinado a estruturação de serviços próprios. Por fim, perguntou como o CNS poderia contribuir para diminuição do volume de emendas parlamentares e no debate sobre investimentos. Conselheiro José Eri Medeiros, de início, cumprimentou a equipe do Ministério da Saúde pela apresentação clara e precisa da proposta orçamentária, facilitando a compreensão do tema. Também reiterou a necessidade de o CNS discutir o orçamento da saúde do país, fortalecendo inclusive a responsabilidade das três esferas de governo com o SUS, uma vez que era atribuição do Conselho atuar na formulação dos aspectos econômicos e financeiros da política de saúde. Também salientou que o Ministério da Saúde deveria fortalecer as suas estruturas nos estados e municípios para discutir e acompanhar a execução do orçamento do SUS nessas instâncias. Por fim, perguntou a que áreas se referiam os Restos a Pagar. Conselheiro Volmir Raimondi também manifestou preocupação com o crescimento do orçamento das emendas parlamentares e sugeriu resolução do CNS, a ser aprovada ainda na reunião, determinando que a liberação dessas emendas deveria ser aprovada pelo CNS. Conselheiro Ailson dos Santos também cumprimentou os expositores pela apresentação e defendeu a proposta de o CNS aprovar a liberação de emendas parlamentares, uma vez que a liberação dessas, sem critérios, prejudicava a execução da política de saúde e as ações do Controle Social. Conselheiro José Luiz Spigolon concordou com as colocações a respeito de distorções de emendas parlamentares e acrescentou que desestruturavam as ações de organização do SUS, porque instituições, por influenza de parlamentares, ofertavam novos serviços para o Sistema, desnecessários naquela região. Explicou, contudo, que as instituições recebedoras dos recursos estavam sob o rígido controle do Conselho Nacional de Assistência Social e do Fundo Nacional de Saúde. Defendeu que o Plenário não concordasse com o aumento substancial do orçamento das emendas parlamentares, que impediam ajustes em programas necessários. Além disso, na condição de cidadão e de especialista na área de administração hospitalar, chamou a atenção para o risco de desassistência, por conta de defasagens no orçamento da Média e Alta Complexidade. Ressaltou que, diante dessa situação, o CONASS recebeu o apoio do CONASEMS e dos prestadores de serviços no que se refere à recomposição do orçamento do MAC e o ex-Ministro da Saúde, José Saraiva Felipe, comprometeu-se a direcionar os valores agregados ao orçamento para correção das distorções da Média e Alta Complexidade. Todavia, o Ministro de Estado da Saúde, José Agenor Álvares de Souza, informou o Plenário que não havia recurso para reajustar a média e alta complexidade. Por fim, destacou que, além de uma ótima prevenção, era preciso garantir a assistência no leito hospitalar. Conselheiro José Marcos de Oliveira chamou a atenção para a necessidade de investimentos de fomento à pesquisa de medicamentos excepcionais e estratégicos, a exemplo dos anti-retrovirais. Em relação às emendas parlamentares, sugeriu que o Plenário votasse o mérito da resolução, conforme proposto pelo Conselheiro Francisco Batista Júnior, para que o texto fosse elaborado e submetido à apreciação dos conselheiros no período da tarde. Após ser aprovada, sugeriu que a resolução fosse enviada também ao Ministério Público. Conselheira Maria Helena Baumgarten manifestou apoio à proposta de resolução do CNS sobre a liberação das emendas parlamentares, por entender que contribuiria para diminuir a corrupção e o desvio de recursos do SUS. Conselheiro Moisés Goldbaum parabenizou o coordenador de Orçamento e Finanças (SPO/MS) pela clareza da apresentação, facilitando a compreensão do tema. Manifestou apoio à proposta do Conselheiro Francisco Batista Júnior, contudo, sugeriu que a resolução do CNS definisse diretrizes para orientar o processo de liberação de emendas parlamentares e de acompanhamento da execução das mesmas. Além disso, entendendo a necessidade de se discutir o orçamento da saúde do Brasil, propôs que o CONASS e o CONASEMS apresentassem na próxima reunião do CNS o orçamento da saúde de estados e municípios. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, avaliou que seria importante definir diretrizes para acompanhar as emendas parlamentares, haja vista inclusive as perguntas de conselhos e entidades sobre a liberação delas. Além disso, lembrou que o Ministério da Saúde, em função do ano eleitoral, deveria empenhar boa parte dos recursos até 30 de junho de 2006. A propósito, destacou a necessidade de refazer o processo para a compra do sistema de som do Plenário do CNS e garantir o empenho de recurso. Conselheira Geusa Maria Dantas Lelis também concordou com a proposta de acompanhar a liberação e execução das emendas parlamentares. Além disso, falou sobre a Rede Sara de Hospitais, informando que havia sido apresentada denúncia ao Ministério Público de que o Hospital Sara do Ceará, apesar de ser totalmente estruturado, funcionava somente com 50% da sua capacidade, enquanto nos hospitais do SUS a demanda por procedimentos de reabilitação era enorme. Nesse sentido, perguntou como o Ministério da Saúde realizava o acompanhamento dos serviços prestados pela Rede Sara de Hospitais. Conselheira Graciara Matos de Azevedo destacou que, apesar do aumento do orçamento para medicamentos, era comum o desabastecimento em algumas cidades e capitais, a exemplo de Goiânia/GO. Nesse sentido, reiterou a solicitação ao Ministério da Saúde de disponibilização da lista de medicamentos oferecidos pelo SUS – excepcionais, estratégicos e Farmácias Populares – com detalhamento da responsabilidade de cada esfera de governo na disponibilização desses. Conselheiro Clóvis A. Boufleur, em relação aos limites de diárias, passagens e locomoção, solicitou detalhamento sobre o item Demais Subfunções. Além disso, perguntou qual era o percentual de funcionários ativos e inativos do Ministério da Saúde. Conselheira Júlia Maria Roland destacou a importância da apresentação, porque possibilitou visão global do Orçamento 2006. Além disso, considerou que o CNS deveria lutar pela ampliação dos investimentos nas áreas sociais e pela melhoria da qualidade dos gastos, bem como por um crescimento econômico mais acelerado. Por fim, reiterou a necessidade de avaliar o impacto do incremento do orçamento geral da saúde nos indicadores de saúde da população usuária do SUS. Na seqüência, fez uso da palavra o Coordenador de Orçamento e Finanças (SPO/MS), Inácio Aihara, que respondeu e comentou as colocações do Plenário do CNS. Iniciou propondo que, em relação à Rede Sara, as demandas fossem enviadas à comissão, vinculada a SAS/MS, que acompanhava o contrato de gestão. Em relação aos medicamentos, sugeriu que a lista fosse solicitada à Comissão de Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde. A respeito do item Outras Despesas, disse que na apresentação da execução orçamentária do Ministério da Saúde ele era apresentado detalhado, mas para facilitar a apresentação optou-se por apresentá-lo de forma resumida. Acrescentou que todas as ações desse item eram de difícil reprogramação, porque também faziam parte de prioridades. A respeito das emendas parlamentares, disse que se tratava de uma questão abrangente, uma vez que demandava mudança na legislação e poderia ser tratada no debate da LDO. Sobre os Restos a Pagar, explicou que, no final do exercício do ano corrente, verificava-se as ações que não poderiam ser pagas. A partir daí o limite financeiro era disponibilizado para o ano vigente e no dia 31 de dezembro era feito o encerramento. Mas nos primeiros dias do ano seguinte já havia o limite financeiro, então, os itens não pagos e prioritários eram pagos, mas isso onerava o orçamento do ano seguinte e algumas ações não podiam ser pagas, ficando como Restos a Pagar.  Seguindo, explicou que o item Farmácias Populares estava destacado no orçamento porque possuía forte chamamento em relação às metas presidenciais, o que não significava que as demais metas não estivessem presentes. Nesse ponto, destacou que a apresentação do orçamento, por conta dos diversos procedimentos de saúde, tornava-se difícil, sendo necessário buscar nova forma para explanação, com definição dos procedimentos a serem apresentados mensalmente. A respeito dos investimentos, disse que a prioridade do Ministério da Saúde era os serviços, em virtude do limite orçamentário. A respeito da infra-estrutura, salientou que seria necessário compartilhar responsabilidade com estados e municípios. Acrescentou que a alocação de mais recursos para investimentos demandaria sacrifício da parte de custeio. Seguindo, explicou que o Pacto pela Saúde, em Defesa do SUS e de Gestão vinculava o planejamento integrado – estado, municípios e União – visando pensar o orçamento da saúde como um todo. No que se refere a diárias e passagens, destacou que extrapolava a discussão do orçamento, por se tratar de uma questão de cunho administrativo e político. Em relação ao número do pessoal inativo, disse que correspondia a 2/3 do total de funcionários, mas não tinha certeza do quantitativo exato. Concluídos os esclarecimentos, foi aberta a palavra aos inscritos para o segundo bloco de intervenções. Conselheiro Antônio Alves de Souza informou que as despesas com Farmácias Populares foram consideradas para fins do cumprimento da EC nº. 29, por conta do Acórdão do Tribunal de Contas da União. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos sugeriu que fosse constituído GT para definir diretrizes para liberação das emendas parlamentares. Conselheiro José Luiz Spigolon perguntou por que os recursos adicionais, conforme compromisso assumido pelo ex-Ministro de Estado da Saúde, José Saraiva Felipe, não foram destinados à correção de tabela dos procedimentos do MAC e se era possível detalhar “os gastos adicionais” para saber os novos serviços que consumiram quase R$ 2 bilhões em relação ao PL de 2005 para o de 2006. Conselheiro Geraldo Adão Santos perguntou se havia recurso no Orçamento 2006 para correção de tabela, tendo em vista a necessidade de revisão dos valores dos procedimentos cujo pagamento não cobria os custos dos serviços prestados. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, explicou que o Presidente do Tribunal de Contas da União (TCU), Adylson Motta, mostrou-se disposto a rever a decisão de incluir as despesas das Farmácias Populares e do Programa Bolsa Alimentação como ações e serviços públicos de saúde para fins do cumprimento da EC nº. 29 em 2005. Mas, para isso, a Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF) da Câmara dos Deputados teria que enviar ofício ao TCU com essa solicitação. Desse modo, sugeriu que o CNS, por meio de documento, reiterasse o pedido à CSSF de envio de ofício ao TCU, solicitando revisão do parecer, uma vez que isso não havia sido feito até aquele momento, apesar dos vários contatos com a Frente Parlamentar. A respeito das emendas parlamentares, sugeriu que a COFIN/CNS ou um grupo do CNS (a ser constituído) elaborasse método de acompanhamento. Conselheira Gysélle Saddi Tannous salientou a necessidade de o CNS aprofundar o debate sobre o descontingenciamento orçamentário, na perspectiva de recompor o orçamento da saúde. Conselheiro Francisco Batista Júnior destacou que, em relação a emendas parlamentares, o Conselho deveria deliberar sobre dois eixos: definição de diretrizes para a liberação de emendas parlamentares, pelo Conselho Nacional de Saúde; e acompanhamento da execução. Assim, diante da urgência em se deliberar sobre a matéria, defendeu que fosse constituído GT para elaborar essas diretrizes e apresentá-las no segundo dia de reunião, ficando a questão do acompanhamento para ser decidida em um momento posterior. Conselheiro Clóvis A. Boufleur ponderou se não seria mais viável debater primeiramente com o Congresso Nacional antes de elaborar as diretrizes, a fim de garantir a implementação das mesmas. Concluídas as intervenções, foi aberta a palavra ao Coordenador de Orçamento e Finanças (SPO/MS), Inácio Aihara, para responder aos questionamentos do Plenário. Em relação às Farmácias Populares, explicou que os relatórios da Secretária eram incluídos porque, por determinação do Ministério do Planejamento, estava dentro do limite fornecido. Assim, avaliou que seria necessário processo de negociação com o TCU. A respeito das emendas parlamentares, informou que a SPO/MS acompanhava a execução das mesmas e os relatórios de acompanhamento poderiam ser encaminhados ao CNS. Sobre o MAC, sugeriu que a demanda fosse discutida com a área responsável, uma vez que a SPO não tinha condições de responder às especificidades das ações. Contudo, explicou que qualquer ajuste na Média e Alta Complexidade demandaria grande montante de recurso que deveria ser retirado de outra ação do Ministério da Saúde. Além disso, salientou que a publicação de portarias sem saber se havia orçamento disponível agravava a situação. Também explicou que o contingenciamento da despesa discricionária do Poder Executivo era de R$ 92 bilhões e, desse total, o Decreto nº. 5.780/06 autorizou R$ 78 bilhões, restando R$ 14 bilhões de contingenciamento. Disse que os recursos da saúde não sofriam contingenciamento por conta da Emenda Constitucional nº. 29, mas outras áreas tinham grande contingenciamento. Assim, ao solicitar mais recursos para a saúde, ouvia-se os argumentos de que a saúde possuía grande volume de recursos e que as outras áreas sofriam grande contingenciamento. Na seqüência, Conselheira Júlia Maria Roland passou aos encaminhamentos. A princípio, sugeriu que a síntese das contribuições dos conselheiros fosse encaminhada à COFIN/CNS para debate e incorporação no próximo relatório da Comissão. Além disso, propôs que a Secretaria-Executiva do CNS formalizasse o pedido de informações ao Deputado Darcisio Perondi, da CSSF, que acompanhou o Conselheiro Fernando Luiz Eliotério e a assessoria da COFIN/CNS na audiência com o Presidente do TCU sobre providências que estavam sendo tomadas para o encaminhamento formal de consulta da CSSF sobre a exclusão dessa ação no cálculo do cumprimento da EC nº 29. Em relação às emendas parlamentares, sugeriu: definir comissão para discutir diretrizes para a liberação dessas emendas; e delegar à COFIN/CNS a definição de método para acompanhamento das emendas já aprovadas, a ser apresentado na próxima reunião do CNS. Conselheiro Antônio Alves de Souza lembrou que o prazo para o empenho das emendas parlamentares, pelo Ministério da Saúde, era 30 de junho e a próxima reunião do CNS seria no mês de julho de 2006. Desse modo, sugeriu que fosse constituída comissão do CNS para debater a questão das emendas parlamentares, principalmente com a Frente Parlamentar de Saúde e buscar um acordo. Conselheiro Geraldo Adão Santos sugeriu que houvesse debate com a SAS/MS sobre a revisão da tabela, verificando a possibilidade de reajuste dos itens defasados. Conselheiro José Luiz Spigolon sugeriu que, durante a discussão da LDO 2007, que estava ocorrendo, o Plenário buscasse incluir instrumento para regular a liberação de emendas parlamentares na área da saúde. Diante da ponderação do Conselheiro Antônio Alves de Souza, Conselheira Júlia Maria Roland solicitou que o Plenário se manifestasse sobre a proposta de constituir comissão paritária para definir e apresentar no segundo dia de reunião do CNS diretrizes para nortear o processo de aprovação de emendas parlamentares. Além disso, sugeriu que o Plenário promovesse articulação com a Comissão de Seguridade Social visando incorporar na LDO 2007 instrumento para regular a liberação de emendas parlamentares na área da saúde. Em relação ao acompanhamento das emendas parlamentares já aprovadas, disse que não poderia ser decidido naquele momento, porque demandaria levantamento das emendas. Conselheiro Antônio Alves de Souza retomou, além disso, a proposta de discutir o orçamento da saúde do Brasil na próxima reunião do CNS, com apresentação, pelo CONASS e CONASEMS, dos orçamentos das Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde. A sugestão foi aprovada. Conselheiro Moisés Goldbaum disse que a sugestão era definir diretrizes para orientar o processo de liberação de emendas parlamentares e definir sistema de acompanhamento das mesmas, mobilizando os Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin defendeu que o CNS definisse método de acompanhamento, em parceria com os Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, para verificar o impacto das emendas parlamentares nos estados e municípios. Conselheiro Francisco Batista Júnior defendeu que as emendas parlamentares aprovadas fossem submetidas à apreciação do Plenário para liberação ou não, conforme diretrizes a serem definidas. Conselheiro Antônio Alves de Souza informou que no início do governo Lula foi definido que qualquer convênio deveria ser aprovado nos conselhos de saúde, mas, devido às várias reclamações, o Ministério da Saúde optou por definir que preferencialmente fosse aprovado pelos conselhos. Assim, disse que essa decisão poderia ser retomada. Após essas considerações, Conselheira Júlia Maria Roland colocou em apreciação as propostas: constituir comissão com a finalidade de definir diretrizes para nortear o processo de aprovação e/ou liberação de emendas parlamentares; e delegar à COFIN/CNS a elaboração de sistema de acompanhamento das emendas parlamentares aprovadas, a partir das contribuições dos conselheiros, a ser apresentado na próxima reunião do CNS.  As propostas foram aprovadas. Foram indicados os seguintes conselheiros para compor o GT: Francisco Batista Júnior; José Marcos de Oliveira; Geraldo Adão Santos; Júlia Maria Roland; José Francisco Schiavon ou José Luiz Spigolon; e Antônio Alves de Souza. Concluído esse ponto, a Secretária-Executiva do CNS encerrou os trabalhos da manhã do primeiro dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares – Ailson dos Santos, Antônio Alves de Souza, Augusto Alves do Amorim, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, João Donizeti Scaboli, José Cláudio dos Santos, José Francisco Schiavon, José Luiz Gomes do Amaral, José Marcos de Oliveira, Luiz Augusto A. Martins, Maria Helena Baumgarten, Moisés Goldbaum, Nildes de Oliveira Andrade, Paulo César A. de Souza, Rômulo Maciel Filho, Rui Barbosa da Silva, Volmir Raimondi e Willian Saad Hossne. Suplentes – Cleuza de Carvalho Miguel, Clóvis Adalberto Boufleur, Eufrásia Santos Cadorin, Geraldo Adão Santos, Geusa Maria Dantas Lélis, Izaac Fernandes, José Eri Medeiros, José Luiz Spigolon, Júlia Maria Roland, Ronald Ferreira dos Santos e Ruth Ribeiro Bittencout. Retomando os trabalhos, a Secretária-Executiva do CNS redefiniu a pauta de debate para o período da tarde e, de imediato, passou ao item 6. ITEM 6 – ANÁLISE DO PEDIDO DE VISTAS DO RELATÓRIO DA 3ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, assumiu a coordenação dos trabalhos e convidou para compor a mesa a relatora-geral da 3ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, Maria Natividade G. S. T. Santana, e a relatora-adjunta da 3ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, Conselheira Gysélle Saddi Tannous. Composta a mesa, foi aberta a palavra ao Conselheiro Moisés Goldbaum, autor do pedido de vistas ao Relatório Final da 3ª CNGTES, na última reunião do CNS, em nome do Secretário de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, Francisco Eduardo de Campos. Conselheiro Moisés Goldbaum fez a leitura de nota técnica sobre o Relatório Final da 3ª CNGTES, do Secretário de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, Coordenador-Geral da 3ª CNGTES, na qual, entre outros aspectos, o Secretário justificava que o pedido de vistas foi feito porque ele não teve tempo para analisar o texto do Relatório Final, pois o mesmo havia chegado para ele apenas um dia antes de ter sido colocado em apreciação no Plenário do CNS. Além disso, na nota, o Secretário ressaltava a necessidade de revisão de pequenas discrepâncias no Relatório, observadas após a análise do texto submetido à apreciação do Plenário do CNS, sendo elas: eixo 3 – proposta nº. 135 “Criar comissões de ética para avaliar os profissionais de saúde questionados, encaminhando as reclamações aos Conselhos de Classe para as providências cabíveis, através da participação de sindicatos de trabalhadores representativos” - não consta no documento submetido à apreciação do Plenário do CNS; e eixo 2 – proposta nº. 118 - aparece no Relatório Final com o número 271 e possui três desdobramentos: “a”, “b” e  “c”  no documento entregue à Comissão Organizadora em 30 de março de 2006; e aparecem como proposta de nºs 272, 273 e 274, respectivamente, no documento enviado ao Conselho. Concluída a leitura da nota, o conselheiro registrou que, na sua visão, não cabia ao Plenário discutir Relatórios Finais de Conferências, mas acatá-los por serem resultado de um fórum amplo de debate. Na seqüência, foi aberta a palavra para considerações da relatoria. A relatora-geral da 3ª CNGTES, Maria Natividade G. S. T. Santana, iniciou lamentando o fato de a nota técnica do Secretário de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde não ter chegado a tempo para que a relatoria pudesse consultar os registros da Conferência e, se necessário, fazer as devidas retificações. Destacou ainda que, após a 3ª CNGTES, houve reuniões da Comissão de Relatoria, com a presença de representantes da SGTES, e essas questões já poderiam ter sido apresentadas e revistas, uma vez que a relatoria já havia consultado os registros da 3ª CNGTES para verificar propostas que suscitaram dúvidas no que se refere à votação. Além disso, informou que, após ser submetido à apreciação do Plenário, o Relatório Final passaria por revisão final, com checagem junto com os técnicos e a Comissão de Relatoria, de todas as propostas votadas, para não haver dúvidas. Dessa forma, sugeriu que, durante essa revisão final, fosse verificada a votação da proposta nº. 135, do eixo 3, no sistema e nos registros da Conferência (áudio e vídeo). Em relação às outras questões colocadas na nota técnica, comunicou que haviam sido discutidas e retificadas na versão anterior do Relatório Final. Por fim, agradeceu as contribuições do Secretário ao Relatório Final e perguntou aos conselheiros se havia outras sugestões ao documento. Além disso, reafirmou o compromisso da Comissão de Relatoria de fazer quantas revisões fossem necessárias. Diante desse esclarecimento, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, apresentou a seguinte proposta de encaminhamento: aprovar o Relatório Final da 3ª CNGTES, deixando em destaque a proposta nº. 135, do eixo 3, para que a Comissão de Relatoria consultasse o sistema de votação e as fontes de registro da Conferência e confirmasse o seu encaminhamento. Conselheiro Paulo César A. de Souza afirmou que a proposta nº 135, do eixo 3, não fora submetida à apreciação da Plenária Final da 3ª  CNGTES porque não havia sido aprovada na Plenária Temática. Assim, manifestou preocupação com a proposta de aprovar o Relatório com esse item pendente, possibilitando a sua inclusão no texto. A relatora-adjunta da 3ª CNGTES, Conselheira Gysélle Saddi Tannous, explicou que o questionamento do Secretário de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde tinha por base o “Documento Final”, elaborado pela comissão de Relatoria e entregue à Comissão Organizadora ao término da Plenária Final da 3ª CNGTES. Reiterou que, após a Conferência, a Comissão de Relatoria fez várias reuniões para conferir as votações na Plenária Final e, após re-ordenamento, chegou-se à versão do Relatório Final apresentado ao Plenário do CNS, ao qual foi feito o pedido de vistas. Dessa forma, reafirmou o compromisso da relatoria de rever o sistema de votação para verificar a proposta nº. 135, do eixo 3. Assim, caso o Plenário aprovasse o Relatório, essa proposta ficaria em destaque e seria incluída ou não no Relatório após verificação e consulta ao sistema de votação e às fontes de registro da Conferência. Conselheiro Moisés Goldbaum manifestou apoiou à proposta de aprovar o Relatório Final da 3ª CNGTES, com destaque para a proposta nº. 135, do eixo 3, a fim de possibilitar consulta ao sistema de votação e às fontes de registro da Conferência. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout manifestou surpresa e indignação com a colocação de que a proposta nº. 135 havia sido aprovada, lembrando que o seu mérito feria a questão legal da constituição de conselhos das profissões regulamentadas. Conselheiro Paulo César A. de Souza registrou o excelente trabalho da relatoria e destacou que essa polêmica não resultava do trabalho da comissão. Reiterou que a proposta nº. 135 não havia sido aprovada, o que seria verificado com a consulta às fontes de registro da Conferência. Contudo, disse que lhe preocupava a aprovação de um documento que não estava concluído, pois possuía um ponto pendente. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, explicou que o autor do pedido de vistas tinha dez dias para apresentar parecer, assim, cumprindo esse prazo, a nota técnica foi apresentada no dia 30 de maio de 2006. Contudo, a Comissão de Relatoria não teve hábil para analisar a nota, porque a 166ª Reunião Ordinária do CNS havia sido antecipada. Feita essa explicação, perguntou se havia posições contrárias à proposta de aprovar o Relatório Final, deixando a proposta nº. 135 em destaque para ser verificada com consulta ao sistema de votação e às fontes de registro da 3ª CNGTES. Após essa verificação, o destaque seria trazido para apreciação do Plenário na próxima reunião do CNS. Não houve posições contrárias à proposta. Definido esse ponto, a Conselheira Gysélle Saddi Tannous apresentou a proposta de sumário para o Relatório Final, elaborada pela Comissão de Relatoria e solicitou definição do Plenário sobre a apresentação das propostas contraditórias no documento (na ordem que foram apresentadas ou em separado). Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Solange Gonçalves Belchior solicitou que em cada moção fosse incluída a informação de que havia sido apresentada, mas não votada na Conferência. Conselheira Gysélle Saddi Tannous concordou com a solicitação e destacou que poderia ser incluído texto informando que as moções haviam sido apresentadas, mas não apreciadas ou incluído o trecho “não apreciada” em cada uma delas. Conselheira Solange Gonçalves Belchior propôs ainda que fosse incluído número de assinaturas das moções. Conselheira Gysélle Saddi Tannous disse que seria possível incluir o número de assinaturas das moções que foram encaminhadas com a lista de assinatura. Sobre o formato do Relatório Final, o Plenário aprovou, por unanimidade a proposta de sumário, proposta pela Comissão de Relatoria, com a sugestão em relação às moções e decidiu que as propostas contraditórias deveriam ser apresentadas na ordem em que foram apresentadas. O Relatório Final foi aprovado por consenso e o destaque em relação à proposta nº. 135 deverá retornar na próxima reunião do CNS. Concluído esse ponto, foi iniciada a discussão do item 3 da pauta. ITEM 3 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO EM SAÚDE – CICIS/CNS – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, convidou para compor a mesa a Conselheira Geusa Dantas Lélis, coordenadora da CICIS/CNS; o Conselheiro Geraldo Adão Santos, integrante da CICIS/CNS; a Conselheira Maria Helena Baumgarten, integrante da CICIS/CNS; a Conselheira Maria Thereza M. de Carneiro Rezende, integrante da CICIS/CNS; e a coordenadora da Área de Comunicação e Informação do CNS, Alessandra Ximenes. Conselheira Geusa Dantas Lélis, coordenadora da CICIS/CNS, iniciou a apresentação pelas principais ações da CICIS/CNS em 2005. Lembrou, primeiramente, que a CICIS/CNS, foi reativada em maio de 2005 e o seu Plano de Trabalho aprovado em julho de 2005. Destacou que o Plano de Trabalho de 2005, voltou-se à 
análise e aprimoramento dos mecanismos existentes de comunicação e informação do CNS (Informativo Eletrônico, Jornal, Sítio e Carta Eletrônica), à implementação do Fique Atento (espaço de democratização da comunicação e informação em saúde), implementação do Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde, realização dos Seminários Regionais com os Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde e realização do Seminário Nacional de Comunicação, Informação e Informática em Saúde: “Pacto pela Democratização e Qualidade da Comunicação e Informação em Saúde”. 
Primeiramente, detalhou que os Seminários Regionais de Comunicação, Informação e Informática em Saúde foram realizados de agosto a novembro de 2005 e tiveram por 
objetivos: 
debater as possíveis mudanças e os aperfeiçoamentos necessários e/ou lacunas porventura existentes, bem como as estratégias para sua implementação visando o aprimoramento da Política Nacional de Comunicação e Informática em Saúde em sua expressão nacional, estadual e municipal; 
consolidar o processo de constituição e manutenção do Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde; e sensibilizar a formação da Comissão de Comunicação e Informação em Saúde no âmbito dos conselhos estaduais e municipais. Também falou sobre o Seminário Nacional de Comunicação, Informação e Informática em Saúde, que foi realizado em Brasília,  nos dias 8 e 9 de dezembro de 2005, tendo por objetivos: 
debater a Política Nacional de Comunicação, formação e Informática em Saúde com vistas ao estabelecimento de um pacto nacional pela democratização e qualidade da comunicação e informação em saúde, como subsídio à Conferência Nacional de Comunicação, Informação, Informática em Saúde; buscar o consenso possível em torno da comunicação e informação em saúde considerado relevante para o exercício do controle social: “o que é relevante comunicar e informar?”; alcançar o consenso possível em torno das estratégias mais adequadas de comunicação em saúde: “como comunicar a informação relevante?”; e consolidar as recomendações dos seminários regionais. Seguindo, apresentou os resultados do Seminário Nacional de Comunicação, Informação e Informática em Saúde que podem ser resumidos como se segue: 
1) O quer informar e como informar para os conselhos de saúde e sociedade civil? - 
o que é o SUS, sua legislação e controle social; divulgar a logomarca do SUS; utilizar formas de comunicação alternativas mais acessíveis à população, com linguagem clara e adequada; n
ecessidade de clareza das informações prestadas pelo gestor às instâncias do controle social; utilizar as salas de recepção das unidades de saúde para divulgar informações sobre saúde, controle social e direitos dos cidadãos; firmar parcerias com grandes jornais para divulgar campanhas de saúde; e criar rede de debates via Internet, administrada pelo CNS, para discussão de temas relacionados à saúde; 
2) O que informar para que o SUS seja conhecido por todos? - 
o que o SUS oferece para melhorar a saúde da população; estabelecer o que é ação de promoção, proteção e recuperação e organização dos serviços de saúde; informação do controle social aos usuários do SUS sobre seus direitos e deveres; divulgar experiências exitosas do SUS; e firmar parcerias com outras instâncias colegiadas, como Conselho da Criança e do Adolescente, Cultura, Educação. 
3) Quais as responsabilidades das três esferas de governo para garantir a democratização da qualidade da comunicação, informação e informática em saúde? - garantir o acesso da população aos equipamentos de informática; garantir a capacitação dos conselheiros de saúde em informática, possibilitando o acesso às informações do SUS; considerar a comunicação como questão estratégica, destinando recursos para aquisição de equipamentos e capacitação dos profissionais que irão trabalhar nesta área; promover capacitações continuadas de jornalistas, produtores e demais profissionais da área de comunicação; e respeitar e cumprir as resoluções do CNS, CES e CMS. 
4) O que você acha importante para estabelecer um pacto pela democratização da qualidade da comunicação, informação e informática em saúde? - capacitação e qualificação de conselheiros para que conheçam as suas prerrogativas e atribuições; recomendar a introdução do tema políticas de saúde na grade curricular de graduação nas disciplinas de saúde pública; garantir a contratação de profissionais da comunicação e instituições formadoras para assessorar os conselhos de saúde; criar uma rede de comunicação interligada em nível nacional entre os conselhos de saúde; fortalecer o DATASUS com investimento financeiro e em pessoal, realizando concurso público para o órgão, visando encerrar, de imediato, a terceirização dos serviços; informatizar todas as unidades de saúde; e fazer a opção pelo uso de software livre no processo de informatização do SUS. 
5) Como a Conferência Nacional de Comunicação, Informação e Informática em Saúde (deliberada na 12ª CNS) pode contribuir para o estabelecimento desse pacto? - e
fetivando e legitimando as propostas dos Seminários Regionais e do Nacional de Comunicação Informação e Informática em Saúde de forma harmonizada para que haja a adesão de todos os atores ao pacto; envolvendo todos os órgãos de comunicação, em âmbito nacional, no processo de discussão do tema; d
eliberando pela criação, implementação e realização de fóruns ou simpósios envolvendo gestores, trabalhadores e sociedade civil organizada, objetivando a construção coletiva de um pacto na área de comunicação e informação para o fortalecimento do SUS; deliberando sobre como executar e estabelecer prazos para o cumprimento das propostas; e criando mecanismos de repasse das informações mais simplificados, de forma que a interpretação por parte da população leiga seja clara e eficaz.  

6) Como o trabalhador do SUS pode contribuir para a democratização e qualidade da comunicação, informação e informática em Saúde? 
- compreendendo seu papel como ator público na área de atendimento, com o fim de fortalecer o controle social; dando conhecimento a todos os trabalhadores sobre as ações de saúde que o município realiza para que melhor informem a população; envolvimento no processo de conhecimento e aprofundamento da informação; mudando a visão e forma de tratamento do usuário do SUS – de objeto de atenção para sujeito do processo de conhecimento e divulgação do SUS; democratizando as informações recebidas nos diferentes níveis de gestão; atendendo de forma acolhedora, com humanidade e respeito, dentro de um tempo digno (Nesse sentido, o uso de tecnologias da informação pode ajudar, como, por exemplo, o agendamento eletrônico de consultas, podendo-se evoluir para a utilização de Prontuário Eletrônico do paciente); e lutando pela garantia do PCCS aos trabalhadores do SUS. 
7) Como as Comissões de Comunicação e Informação dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde podem contribuir para o estabelecimento desse pacto? -  elaboração de  planos de trabalho que contemplem as necessidades do controle social, submetidos à aprovação de seus conselhos  para a implantação de ações; garantindo junto ao gestor estadual e municipal dotação orçamentária e/ou meios para a execução de mecanismos de divulgação e informação; utilizando todos os meios de comunicação disponíveis nas áreas de abrangência dos conselhos; buscando parcerias com os segmentos participantes do conselho para a divulgação das informações; e promovendo articulação intersetorial em sua área de abrangência e priorizando a atuação nas escolas (nível médio e superior). Na seqüência,  a coordenadora da CICIS/CNS falou sobre o 
Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde e os seus resultados. Lembrou que o Cadastro, iniciado em abril de 2005 e com término previsto para julho de 2006, tinha por 
objetivos 
fortalecer a comunicação e informação em saúde do CNS com os conselhos estaduais e municipais de saúde e manter um único cadastro, atualizado com identificação dos conselhos de saúde de âmbito estadual, municipal e DF e de seus presidentes. Lembrou que o Cadastro possuía as seguintes informações: 

 identificação; endereço; telefone, fax e endereço eletrônico; dados de funcionamento do conselho (data de criação, instrumento de criação e data da última recomposição); outros dados do conselho (periodicidade das reuniões, temas abordados e adequação à Resolução nº. 333 do CNS); composição atual do conselho; e dados do presidente (nome completo, sexo, faixa etária, segmento, estado, município, bairro\localidade, endereço, complemento, ponto de referência, CEP, telefone, fax, endereço eletrônico e autorização para divulgação dos dados). Em relação aos resultados do Cadastro, destacou que até aquele momento, haviam sido cadastrados 3.878 conselhos, sendo que 
cinco Estados haviam atingido a meta de cem por cento dos Conselhos cadastrados (Amazonas, Distrito Federal, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e Tocantins) e quatro Estados apresentavam baixo índice de cadastramento (Maranhão, Minas Gerais, Paraíba e Sergipe). Finalizando, listou os instrumentos e publicações de 2005, sendo eles: Jornal do CNS; Fique Atento – temas abordados: Agrotóxicos, Hanseníase, Assédio Moral, Pandemia de Influenza e Mortalidade Materna; 
Informativo Eletrônico; atualização do sítio do CNS; Guia do Cadastro; Relatório do Seminário de Comunicação, Informação e Informática em Saúde; e Consolidado dos Seminários Regionais. Continuando, a Conselheira Maria Thereza M. de Carneiro Rezende apresentou o Plano de Trabalho para 2006, que possui como eixo central o fortalecimento do Pacto pela Democratização e Qualidade da Comunicação e Informação em Saúde. Destacou que, a partir desse eixo, a CICIS/CNS definiu as seguintes metas e ações: 1) consolidação, manutenção e acompanhamento do Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde (
iniciar o processo de atualização dos dados nos Estados do Rio Grande do Sul e Amazonas; continuar o processo nos outros estados de acordo com o período de implementação do CNCS; fazer oficina de acompanhamento e monitoramento com os estados por região; e dar continuidade à capacitação das secretarias-executivas para acompanhar e monitorar o cadastro); 
2) encaminhamentos das propostas do I Seminário Nacional de CICIS/CNS para fortalecimento do Pacto pela Democratização e Qualidade da Comunicação e Informação em Saúde (r
ealizar duas oficinas - uma para conselheiros estaduais com a Plenária Nacional de Conselhos de Saúde e outra para conselheiros municipais - e um seminário de avaliação e consolidação do Pacto); 3) ampliação do “Fique Atento!” como contribuição ao processo de apropriação das informações relevantes pelos Conselhos de Saúde (tratar, a cada trimestre, um tema/dimensão da Saúde de relevância nacional (por exemplo: mortalidade materna, gravidez na adolescência, infecção hospitalar, dificuldade de acesso a serviços de saúde, hipertensão arterial), articulado ao seu nexo causal imerso nas condições de vida, por meio de teleconferências, vinculando essa reflexão ao potencial do controle social de intervir nesse círculo perverso); 4) Documentário sobre o CNS em português, inglês e espanhol para contribuir com as comemorações dos 70 anos do CNS em 2007, a ser apresentado na abertura da 13ª Conferência Nacional de Saúde; 5) Acompanhamento e atualização do sítio do Conselho Nacional de Saúde; 6) auxílio para efetiva implementação das Comissões Intersetoriais de Comunicação e Informação em Saúde nos conselhos de saúde; 7) participação nas seguintes atividades: a) Rede Unida – julho de 2006 - Oficina de Comunicação Informação em Saúde para o Exercício do Controle Social; b) 
Oficina com os Conselhos Estaduais de Saúde – agosto de 2006, em Brasília; e c) 
ABRASCO – agosto - Painel: “Pacto pela Democratização e Qualidade da Comunicação e Informação em Saúde”. Na seqüência, submeteu à apreciação do Plenário o Projeto de Inclusão Digital, que visa p
romover o processo de inclusão digital dos conselheiros de saúde dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, por intermédio da utilização dos telecentros comunitários implantados pelo Banco do Brasil por meio do seu Programa de Inclusão Digital. Para isso, haverá 
doação, pelo Banco do Brasil, de microcomputadores, bem como apoio nas articulações com outros parceiros que se façam necessários no âmbito do seu Programa de Inclusão Digital, para implantação do projeto. Explicou que os objetivos da parceria eram: garantir a doação de 

, no mínimo, dois microcomputadores e CD de instalação de software livre para cada conselho de saúde (via CNCS); capacitar conselheiros estaduais e municipais de saúde como multiplicadores para trabalhar os conceitos básicos de informática e para o acesso a informações em saúde voltadas ao exercício do controle social; e garantir a conectividade dos conselhos estaduais e municipais de saúde, priorizando o acesso à internet. Ressaltou ainda que o público alvo da parceria eram 
os integrantes dos conselhos estaduais e municipais que constavam no Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde e usuários dos locais onde seriam instalados os equipamentos doados pelo Programa de Inclusão Digital do Banco do Brasil. Ressaltou que, para garantir a realização do Projeto, foram previstas as seguintes estratégias de atuação: a) Ministério da Saúde/CNS: 
articular parcerias com os conselhos estaduais e municipais para instalação dos equipamentos; articular parcerias para garantir a conectividade dos equipamentos instalados; e assegurar a distribuição dos equipamentos de informática doados pelo Programa de Inclusão Digital do Banco; articular parcerias com as secretarias estaduais e municipais de saúde para capacitação dos conselheiros e usuários que terão acesso aos equipamentos, nas áreas de Informática; Saúde, Informação, Comunicação e Controle Social; desenvolver projeto piloto em cada região do País; avaliar o projeto para implantação em âmbito nacional; e desenvolver indicadores e processos de monitoramento e avaliação do Projeto; e 
b) Banco do Brasil: doar os computadores que tenham, no mínimo a seguinte configuração: Pentium II, III ou similar; Modem; Placa de Rede 10/100 padrão PCI; Placa de Som; HD de pelo menos 5 gigabytes; Memória de pelo menos 128 Mb; Drive de CD ROM; Caixas de som; Monitor policromático; CDs com kit de software livre; mouse, teclado, estabilizadores; articular parcerias para garantir a conectividade; e articular os telecentros implantados para o atendimento aos conselhos de Saúde, visando a capacitação e inclusão da Política Nacional de Comunicação e Informação em Saúde. Explicou que o Projeto teria dois módulos, o primeiro com o tema informática, tendo por responsável o Banco do Brasil e o segundo com o tema Saúde, Informação, Comunicação e Controle Social, sendo responsáveis o 
Ministério da Saúde, a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) e o Conselho Nacional de Saúde. Continuando, falou sobre o planejamento, execução, monitoramento e avaliação do Programa. Explicou que seria criado 
comitê de acompanhamento do acordo composto por um representante do Banco do Brasil, três representantes do CNS,  dois representantes do Ministério da Saúde e um representante da FIOCRUZ. Destacou que o 
monitoramento seria realizado pelo Ministério da Saúde e pelo Conselho Nacional de Saúde, por meio de indicadores de estrutura, processo e resultado, cujos dados seriam informados periodicamente pelos conselhos municipais e estaduais beneficiados, através da internet, utilizando-se o Cadastro Nacional dos Conselhos de Saúde, complementados por avaliações in loco, e gerando relatórios periódicos. Salientou que a 
cada seis meses haveria uma consolidação dos relatórios, a ser realizada pelo Conselho Nacional de Saúde e validada em Plenária, e seus resultados seriam tornados públicos. Ressaltou, por fim, que seriam realizadas 
avaliações periódicas através de oficina de trabalho com os parceiros ao final de cada etapa da implantação do programa. Na seqüência, detalhou as etapas de implantação do Projeto e o cronograma, apresentando duas propostas, para que o Plenário auxiliasse na definição. A primeira proposta de cronograma pode ser resumida como se segue: etapa 1 - c
· onsolidação de parcerias para distribuição de computadores, implantação de acesso à Internet e elaboração de conteúdo programático para a capacitação – seis meses; etapa 2 - implantação do projeto piloto em cinco municípios e cinco estados, um em cada região brasileira – dois meses; etapa 3 - avaliação do projeto piloto e reestruturação para aplicação em larga escala – três meses; etapa 4 - Estabelecimento de aplicativos para trabalho em rede (ex: videoconferência, sítios da internet, e-mails, chats, fóruns e outros) – seis meses
; e 
· etapa 5 – implantação do projeto em nível nacional com a consolidação do Portal da Rede Pública e Nacional de Comunicação em Saúde, deliberada pelas 10ª, 11ª  e 12ª  Conferências Nacionais de Saúde – 24 meses. A segunda proposta de cronograma para implantação do Projeto pode ser resumida como se segue: etapa 1 - Consolidação de parcerias para utilização de telecentros implantados e para a distribuição de computadores, implantação de acesso à Internet, bem como elaboração de conteúdo programático para a  capacitação – cinco meses; etapa 2 - Implantação de projeto piloto em cinco municípios e cinco estados, um em cada região brasileira, buscando respeitar as diversidades geográficas e sociais – um mês; etapa 3 - Monitoramento e avaliação do projeto piloto – um mês; e etapa 4 - implantação do projeto em nível nacional com a consolidação do Portal da Rede Pública e Nacional de Comunicação em Saúde, deliberada pela 10ª , 11ª  e 12ª  Conferências Nacionais de Saúde – 28 meses e meio. Também ressaltou que, para implantação do projeto piloto, foram escolhidos dois conselhos de cada Região do país, um com telecentro do Banco do Brasil e outro sem. Prosseguindo, listou os benefícios esperados da inclusão digital, dentre os quais se destacam: 
fortalecer os Conselhos de Saúde; propiciar aos conselheiros –  estaduais e municipais – e usuários inseridos no Programa de Inclusão Digital do Banco do Brasil acesso à Internet, à comunicação e à informação em saúde e controle social; contribuir para a acessibilidade à informação; contribuir para a melhoria da comunicação e informação dos conselheiros entre si e desses com a sociedade; f
ortalecer a Política Nacional de Comunicação, Informação e Informática em Saúde – Pacto pela Democratização e Qualidade da Comunicação e Informação em Saúde; fortalecer o desenvolvimento institucional e a gestão dos conselhos de saúde; e melhorar a qualidade dos serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) à sociedade brasileira. Por fim, registrou que as metas alcançadas para uma melhor comunicação e possibilidade de acesso à Informação em Saúde favorecendo o controle social só foram possíveis, em tão pouco tempo de restabelecimento da CICIS/CNS, a partir da confiança depositada pelo Pleno do CNS. Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheiro Volmir Raimondi cumprimentou a Comissão pelo plano de trabalho e destacou a necessidade de pensar estratégias para garantir a acessibilidade das pessoas com deficiência à informação. Em relação ao Projeto de Inclusão Digital, manifestou preocupação especial com a utilização de software livre, haja vista a dificuldade das pessoas com deficiência visual na sua utilização. Além disso, defendeu que o Projeto contemplasse as pessoas com deficiência visual e colocou-se à disposição para contribuir nesse sentido. Conselheiro Clóvis A. Boufleur destacou o bom trabalho da Comissão e fez observações sobre a apresentação. Sugeriu, a princípio, que o Plano de Trabalho da CICIS/CNS 2006 contemplasse ações de interface com a proposta de construção da Política de Educação Permanente para o Controle Social do SUS. Também destacou que as propostas dos seminários reafirmaram as deliberações oriundas das Conferências Nacionais de Saúde no que diz respeito à comunicação e informação em saúde, o que reforçava a necessidade de implementá-las. Manifestou preocupação com a proposta de utilização de software livre, porque os pequenos municípios poderiam enfrentar dificuldades para encontrar profissionais capazes de resolver os problemas de configuração que o software apresentava. Além disso, disse que a Pastoral da Criança possuía experiência com o sistema e poderia contribuir nesse sentido. Em relação ao Cadastro de Conselhos, registrou a demanda das bases pela sua utilização para divulgar informações da esfera nacional a todos os conselheiros de saúde do país. Por fim, manifestou preocupação com a segunda proposta de cronograma para implantação do Projeto de Inclusão Digital, por entender que era difícil cumprir os prazos propostos diante da realidade do Brasil. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos também cumprimentou a Comissão pelo trabalho e salientou que a comunicação com a sociedade civil, representada pelas entidades e movimentos, e a garantia do direito à saúde deveriam ser questões estratégicas do processo de comunicação e informação. Conselheiro Antônio Alves de Souza chamou a atenção para a necessidade de os materiais e os equipamentos utilizados no processo de educação permanente serem adaptados às pessoas com deficiência. Também apresentou a proposta de o CNS organizar concurso nacional para escolher logomarca para o SUS. Sugeriu ainda que o CNS, em parceria com o Ministério da Saúde, elaborasse projeto para dotar os conselhos de infra-estrutura necessária para o seu funcionamento, buscando firmar acordo com as três esferas de gestão no sentido de garantir orçamento para implementá-lo. Conselheira Solange Gonçalves Belchior perguntou que critério a Comissão utilizou para escolher os locais de implantação do projeto piloto e se a população também teria acesso às salas a serem instaladas para os Conselhos de Saúde. Também ponderou sobre a possibilidade de incluir, em uma segunda etapa do Projeto, as associações de bairros e de moradores, por exemplo, por entender que serviriam de multiplicadoras das informações sobre saúde para população. Propôs ainda que fosse realizado projeto piloto de capacitação à distância, considerando os municípios e estados já escolhidos, tendo como primeiro eixo o direito à saúde. Conselheiro Francisco Batista Júnior destacou que o trabalho da Comissão era revolucionário, pois permitiu ao CNS aproximar-se dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde para discutir as questões da saúde. Avaliou que o foco central do trabalho da CICIS/CNS deveria ser a ampliação do debate sobre comunicação e informação em saúde no país. Além disso, disse que o CNS deveria estabelecer canal permanente de diálogo com a sociedade e as entidades com assento no CNS deveriam levar os debates do Conselho às bases. Salientou ainda que o Plano de Trabalho da Comissão era ambicioso, dada a sua prioridade inicial de mostrar à sociedade civil o que era o Controle Social. Destacou, por fim, que a multiplicação desse processo teria que ter como resultado concreto a co-responsabilidade dos gestores nos estados e municípios com o processo de capacitação e formação. Conselheiro José Marcos de Oliveira cumprimentou a Comissão pelo trabalho e salientou a necessidade de dar continuidade a ele. Além disso, enfatizou que o Programa de Inclusão Digital deveria ser objeto de pactuação na Comissão Intergestores Triparte para que estados e municípios também se responsabilizassem pela compra e manutenção de equipamentos. Conselheiro José Cláudio dos Santos disse que seria importante avaliar os equipamentos a serem doados pelo Banco do Brasil e a partir daí direcioná-los para estados e municípios. Conselheiro Ailson dos Santos enfatizou a necessidade de o Projeto de Inclusão Digital contemplar os Conselhos Distritais Indígenas. Conselheiro José Eri Medeiros somou-se aos demais conselheiros no elogio ao trabalho da Comissão e manifestou o apoio do CONASEMS às ações. Avaliou que a informação deveria ser direcionada a toda a população, para que as pessoas conhecessem e defendessem o SUS. Concordou com a sugestão do Conselheiro Antônio Alves de Souza de discutir plano de estruturação dos Conselhos na Comissão Intergestores Tripartite, por entender que essa era uma responsabilidade das três esferas de governo e porque o Controle Social era um dos eixos estruturantes do SUS. Conselheira Gysélle Saddi Tannous também elogiou o trabalho da Comissão, em especial as estratégias para fazer chegar as informações aos mais diversos locais do país. Também salientou ser necessário observar as informações do SUS veiculadas pelos grandes meios de comunicação e combater os programas que expunham o Sistema ao ridículo. Citou como exemplo o caso da Rede Globo que ridicularizada o Sistema, inclusive em programas infantis cujo público não tinha poder de crítica fundamentado para avaliar e tirar suas próprias conclusões. Ainda em relação à informação para infância, disse que seria necessária articulação com os Ministérios da Educação e da Cultura para trabalhar a saúde nos conteúdos transversais da educação. Na seqüência, a Sra. Angélica Silva, participante da CICIS/CNS como convidada e responsável pelo acordo com o Banco do Brasil, teceu comentários sobre alguns pontos levantados pelo Plenário. A princípio, informou que a acessibilidade havia sido incorporada ao Projeto de Inclusão Digital e outros parceiros iriam incorporar-se ao Programa, sendo um deles instituição da UFRJ que desenvolvia software livre voltado a pessoas com deficiência visual. Em relação aos computadores a serem doados, explicou que os com a configuração de Pentium III teriam vida útil de dois a quatro anos, sendo necessário, portanto, pensar na reposição dos mesmos. Também destacou que os Conselhos Distritais Indígenas também seriam cadastrados no Projeto, apesar de não terem sido incluídos no projeto piloto. A coordenadora da CICIS/CNS, Geusa Maria Dantas Lelis, também respondeu a algumas questões colocadas pelos conselheiros. Primeiramente, convidou o Conselheiro Volmir Raimondi para participar da próxima reunião da Comissão e discutir o Programa de Inclusão Digital. Além disso, destacou que seriam feitas outras parcerias, inclusive com municípios e estados para implementar o Programa. Em relação aos custos do Programa, disse que seria mínimo e de responsabilidade do município. Salientou que a qualidade dos equipamentos a serem doados pelo Banco do Brasil foi uma das preocupações da Comissão, tanto que o Projeto definia as características dos computadores a serem doados. Informou ainda que os usuários inseridos no Programa de Inclusão Digital do Banco do Brasil também poderiam participar do processo de capacitação sobre saúde, informação, comunicação e controle social. Comunicou também que, para a escolha dos Conselhos de Saúde que participariam do projeto piloto, foi realizado sorteio. Em relação à mídia, destacou que os seminários haviam apontado várias sugestões, sendo possível inclusive trabalhar com o governo a mudança na lei de concessão para canais. A integrante da CICIS/CNS, Ilara Hammerli Sozzi desculpou-se pelo atraso e fez algumas explicações sobre o Programa de Inclusão Digital. Ressaltou que a inclusão digital ia além da garantia de acesso à internet, pois pressupunha debate sobre a relação entre os indicadores e as condições de saúde da população. Nesse sentido, destacou que a idéia do segundo módulo do Projeto era de apropriação da informação e dos nexos causais entre a situação de saúde e a informação recebida. Dessa forma, salientou que o segundo módulo era estratégico para o processo de inclusão de digital. Ressaltou, por fim, que eram bem-vindas sugestões para aprimorar o conteúdo das etapas do projeto. Na seqüência, fez uso da palavra a Conselheira Maria Thereza M. C. Rezende, que iniciou destacando como grande resultado do Seminário a constituição das comissões de comunicação em saúde, pelos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde. Salientou também a importância de se garantir dotação orçamentária para implementação do Projeto de Inclusão Digital. Ressaltou ainda que aquele não seria o momento mais viável para realizar capacitação a longa distância, dada a necessidade de formar pessoas capazes de lidar com os novos equipamentos. Informou, além disso, que não estava prevista a disponibilização de impressoras no projeto porque não se tratava de um equipamento que favorecia a comunicação virtual. A
 coordenadora da Área de Comunicação e Informação do CNS, Alessandra Ximenes, informou que o Cadastro foi apresentado em reuniões de todos os Conselhos Estaduais de Saúde e foi feita capacitação das secretarias-executivas para operacionalizá-lo. Também destacou que o percentual de conselhos cadastrados em um ano de implementação do Cadastro (3.878 - 68,13% total de conselhos do país) superou as expectativas, visto que, além dos quatro 
Estados que haviam atingido a meta de cem por cento dos Conselhos cadastrados, outros Estados estavam bastante avançados no cadastramento (Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e São Paulo). Disse que seria importante acompanhamento, pelos conselheiros, dos Estados com problemas no cadastramento (Maranhão, Minas Gerais, Paraíba e Sergipe), a fim de atingirem a meta. Finalizando, destacou que a intenção era concluir o Cadastro até o final julho de 2006 e divulgar os seus dados. Conselheira Geusa Maria Dantas Lelis solicitou que os conselheiros se manifestassem sobre os cronogramas para implementação do Projeto de Inclusão Digital. Conselheiro Antônio Alves de Souza sugeriu que, após aprovação do Projeto, fosse divulgado na página e no jornal do CNS que um dos critérios para inclusão do Conselho de Saúde nesse Projeto seria a conclusão do Cadastro dos Conselhos de Saúde. Conselheiro José Marcos de Oliveira propôs que a CICIS/CNS escolhesse o calendário para implementação do Projeto de Inclusão Digital. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos sugeriu que a Comissão trabalhasse com a possibilidade de disponibilização de recursos ao CNS, pelo Ministério da Saúde, para elaboração e implementação de projetos voltadas à comunicação e informação em saúde. Conselheiro Antônio Alves de Souza disse que no Orçamento 2006 não estava previsto recurso para compra de equipamentos, logo, a proposta era garantir esse orçamento em 2007. Contudo, destacou que verificaria a possibilidade de remanejamento de recurso para esse projeto. Em relação ao cronograma, sugeriu que o Plenário aprovasse a etapa 1 e a Comissão, no decorrer da implantação do Projeto, analisasse a possibilidade de chegar à etapa 4. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, sugeriu que o Plenário aprovasse o Plano de Trabalho da Comissão em bloco e, posteriormente, a Comissão definisse os prazos para implementação do Projeto de Inclusão Digital. Conselheira Solange Gonçalves Belchior sugeriu que a Secretaria de Gestão Participativa/MS remanejasse recurso para o Projeto de Inclusão Digital. Conselheiro Antônio Alves de Souza comprometeu-se a verificar a possibilidade de remanejamento. Não havendo novos inscritos, Conselheira Geusa Maria Dantas Lelis colocou em votação o Plano de Trabalho da CICIS/CNS e o Projeto de Inclusão Digital, que foram aprovados por unanimidade. A CICIS/CNS definirá os prazos para implementação do Projeto de Inclusão Digital. Finalizando, a coordenadora da CICIS/CNS agradeceu a todos que contribuíram para o trabalho da Comissão. Concluído esse ponto, foi iniciado o item 4 da pauta. 
ITEM 4 – POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE DA PESSOA IDOSA – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, convidou para compor a mesa o Coordenador da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, José Luiz Telles, e lembrou que o texto da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa havia sido distribuído aos conselheiros no mês anterior e novamente naquela reunião. Os Conselheiros Geraldo Adão Santos e Solange Gonçalves Belchior assumiram a coordenação e definiram a dinâmica para apresentação e apreciação da matéria. De início, o Coordenador da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, José Luiz Telles, submeteu à apreciação do Plenário a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa. Iniciou a sua apresentação com explicitação no cenário em que se insere a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa. Destacou que a vigência do Estatuto do Idoso e sua utilização como instrumento para a conquista dos direitos dos idosos, a presença de idosos e famílias frágeis em situação de grande vulnerabilidade social e a inserção ainda incipiente das redes estaduais de assistência à saúde do idoso apontaram a necessidade de adequação da Política Nacional de Saúde do Idoso, instituída pela Portaria nº. 1.395/99. Destacou que, concomitantemente a esse processo de atualização da Política, foi feito trabalho de identificação de ações estratégicas e indutoras, conforme as diretrizes da Política. Assim, várias dessas ações foram incluídas no Pacto de Gestão 2006 e pactuadas na Comissão Intergestores Tripartite em fevereiro de 2006. Ressaltou que a finalidade primordial da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa era recuperar, manter e promover a autonomia e a independência dos indivíduos idosos, garantindo-se a participação ativa dos idosos na sociedade e o fomento à saúde e bem-estar na velhice, com promoção do envelhecimento saudável. Salientou ainda que a Política explicitava que o que onerava o Sistema Público de Saúde não era a população idosa, mas sim a incapacidade do Sistema em identificar sinais de riscos das pessoas idosas em situação de fragilidade. Dessa forma, a Política apontava para a necessidade de investimento na qualificação da Atenção Básica, com mecanismo de intervenção precoce. Explicou ainda que a identificação da população idosa frágil seria feita por instrumentos simples, sendo o principal deles a Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa, que seria lançada em breve. Salientou ainda que as ações do Pacto possuíam interface com a Política para qualificar a atenção prestada pelo SUS. Ressaltou que a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa era a Portaria nº. 1. 395/99 revisada à luz do atual contexto de organização e desenvolvimento do SUS e do arcabouço jurídico legal construído para defender e garantir os direitos da pessoa idosa. Destacou que o CNS constituiu GT, que acompanhou o processo de elaboração da Política e instituiu a Comissão Intersetorial Permanente da Saúde do Idoso do CNS, que poderia contribuir na implementação da Política. Informou, por fim, a realização da 1ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, de 23 a 26 de maio de 2006, que contou com a participação do Ministério da Saúde e aprovou propostas relativas ao SUS coerentes com a Política. Concluiu agradecendo a oportunidade de discutir a Política no CNS. Conselheiro Geraldo Adão Santos registrou que as propostas do GT do CNS haviam sido contempladas na Política e a Comissão Intersetorial Permanente da Saúde do Idoso/CNS faria o acompanhamento da sua implementação e as adaptações necessárias. Pontuou ainda problemas enfrentados pela população idosa, como dificuldade de acesso aos serviços de saúde e a falta de integração entre a seqüência do tratamento e de assistência farmacêutica. Também salientou a necessidade da participação de um representante do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso nos debates sobre a saúde da pessoa idosa. Por fim, manifestou satisfação com as respostas dadas às demandas históricas do SUS, sendo elas, o financiamento, os recursos humanos e a comunicação. Na seqüência, foi aberta a palavra para manifestação do Plenário. Conselheiro José Eri Medeiros, de início, destacou o fato de a saúde do idoso ser uma das prioridades do Pacto pela Vida. Além disso, informou que a Associação dos Secretários de Saúde do Rio Grande do Sul, com o apoio da Organização Pan-Americana da Saúde e do Instituto de Geriatria e Gerontologia (IGG) da PUC/RS, estavam firmando acordo para incentivar pesquisas sobre geriatria e gerontologia e o Ministério da Saúde havia lançado o edital de pesquisas. Assim, os secretários municipais, as universidades, o IGG e Centros de Pesquisa (de Manaus e dois do Nordeste) iriam buscar recursos para pesquisas sobre envelhecimento da população. Conselheiro Clóvis A. Boufleur propôs que o Ministério da Saúde assumisse como prioridade a inclusão das pessoas idosas no Cartão SUS, uma vez que o Cartão previa indicadores de avaliação, de diagnóstico, de acompanhamento, entre outros dados. Também salientou a necessidade de a Política reforçar a promoção da saúde no nível familiar e comunitário. Por fim, apresentou como desafio ao Ministério da Saúde estimular a participação dos trabalhadores aposentados da saúde, com trabalho voluntário, nas ações desse Ministério. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins manifestou preocupação com o fato de as Políticas do Ministério da Saúde utilizarem dados defasados. Destacou, por exemplo, que a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa utilizava dados do Censo de 2000, o que prejudicava a implementação da iniciativa porque a demanda era maior do que a prevista. Conselheiro José Cláudio dos Santos perguntou se a Política previa ações voltadas ao acompanhamento das pessoas idosas, principalmente aquelas em condições especiais – moradores de rua, residentes em asilos, com deficiência. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos cumprimentou o Ministério da Saúde pela iniciativa, que, na sua visão, respondia às necessidades das pessoas idosas. Todavia, salientou a necessidade de a Política apontar para estruturação dos serviços de assistência farmacêutica. Por fim, ressaltou a importância de o CNS defender equipes multiprofissionais na atenção básica. Conselheira Francisca Valda da Silva parabenizou o Ministério da Saúde pela iniciativa, a Comissão Intersetorial de Saúde do Idoso por ter contribuído na elaboração e a Secretaria-Executiva do CNS por ter pautado o tema. Salientou a necessidade de a questão da pessoa idosa ser vista na lógica da intersetorialidade na organização dos serviços, do conhecimento, da atenção integral à saúde e das redes de proteção social. Também destacou a necessidade de haver investimento na formação e qualificação das equipes de saúde para o desafio de lidar com o envelhecimento da população, de incentivo à realização de estudos e pesquisas que barateiem medicamentos e equipamentos e de discutir a política de atenção do Ministério da Saúde para as instituições de longa permanência de idosos. Concluído esse bloco de intervenções, o Coordenador da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, José Luiz Telles, ressaltou que o edital de pesquisa contemplava quatro grandes áreas do conhecimento e não apenas a geriatria, com indução à articulação interinstitucional, e os projetos seriam contemplados com R$ 1 milhão. Sobre o Cartão SUS, sugeriu que, durante as negociações do Pacto pela Saúde, fosse discutida a meta de atingir cem por cento da população idosa. Por outro lado, ressaltou que a Caderneta de Saúde seria instrumento de extrema importância, pois traria informações sobre riscos e agravos. Também destacou que a promoção da saúde no nível comunitário e familiar era fundamental e a idéia estava contemplada na Caderneta da Saúde. Disse ainda que, na elaboração da Política, houve cuidado de não apresentar ações específicas, as quais deveriam ser pactuadas a partir das diretrizes definidas. Assim, em relação ao trabalho comunitário das pessoas aposentadas, destacou que deveria ser estimulado pelas Secretarias de Saúde. Também informou que o Censo de 2000 havia sido utilizado no texto da Portaria por se tratar de uma fonte importante de informação, mas na formulação da Política e definição das metas e ações, o Ministério da Saúde utilizava dados atualizados, por projeções ou atualização, pela Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio. Informou ainda que dados do SUS demonstravam que grande parte da população idosa brasileira não estava abandonada. Citou, por exemplo, que até março de 2006 as equipes de saúde da família haviam cadastrado mais de 6,5 milhões de pessoas idosas. Contudo, algumas vezes essas equipes não possuíam instrumentais necessários para lidar com determinados agravos. Por essa razão, o Ministério da Saúde lançaria o Caderno de Atenção Básica, que busca organizar o fluxo de atendimento. Reconheceu, contudo, que uma parcela importante da população idosa estava sem assistência ou com assistência insuficiente. Salientou que as instituições de longa permanência e os asilos refletiam cultura perversa da sociedade, construída ao longo de décadas, de negar o envelhecimento, sendo que o setor saúde era fundamental na mudança dessa cultura. Informou ainda que o Ministério da Saúde, em parceria com o Ministério de Desenvolvimento Social, estava desenvolvendo plano de atenção à saúde da população idosa residente em instituições de longa permanência. Por fim, disse que seria possível incluir na Política as diretrizes gerais de assistência farmacêutica, sendo que essa não deveria ser reduzida apenas a acesso a medicamentos. Na seqüência, foi aberta a palavra para o segundo bloco de intervenções. Conselheiro Volmir Raimondi perguntou se havia interação dos departamentos do Ministério da Saúde para garantir a integralidade da Política. Conselheiro Izaac Fernandes cumprimentou o Coordenador da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa pela iniciativa e defendeu a sua aprovação. Além disso, salientou a necessidade de informatizar o sistema de distribuição de medicamentos para a população usuária do SUS. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout enfatizou a necessidade de o trabalho ser articulado com os Conselhos Nacional do Idoso e de Assistência Social e com o Sistema Único de Assistência Social. Também perguntou se a Política previa trabalho articulado com a academia, uma vez que os programas de extensão e de iniciação com as Universidades, voltados às pessoas idosas, apresentavam resultados positivos. Conselheira Solange Gonçalves Belchior destacou a necessidade de indicador de saúde do SUS específico para a pessoa idosa e de olhar diferenciado, na pesquisa, para o adoecimento do trabalhador idoso. Destacou o item da Portaria que dispõe sobre os componentes do envelhecimento bem sucedido, propondo nova ordem por entender que a explicitada apresentava inversão: 1º - alta capacidade física e mental; 2º - engajamento social ativo; e 3º - menor probabilidade de doença. Por fim, sugeriu que fossem incluídas na Política “ações” antes de “cuidado” e que a abordagem da saúde do idoso fosse mais interdisciplinar que multiprofissional. Conselheiro Geraldo Adão Santos perguntou se haveria tempo para que a Comissão Intersetorial Permanente da Saúde do Idoso do CNS analisasse a minuta de Portaria, que aprova a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, antes da sua publicação. O Coordenador da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, José Luiz Telles, respondeu que havia prazo político para publicação da Portaria, contudo, o Plenário era soberano para determinar se o documento deveria ser submetido à análise da Comissão ou não. Além disso, destacou que a Área Técnica de Saúde do Idoso/SAS buscava a interlocução com as demais áreas e departamentos do Ministério da Saúde como um dever de ofício. Salientou ainda que a Área Técnica de Saúde do Idoso/SAS possuía relação muito próxima com a Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia, inclusive destacou que seria lançado folder de prevenção de quedas. Também disse que a relação envelhecimento/trabalho seria um desafio para agenda dos trabalhadores e gestores. Na seqüência, a mesa agradeceu o Coordenador da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, José Luiz Telles, pela presença e desculpou-se pelo atraso na pauta que o impossibilitaria de participar de todo o debate. O Coordenador da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, José Luiz Telles, agradeceu a oportunidade e retirou-se. Seguindo, a mesa passou aos encaminhamentos. Conselheiro Antônio Alves de Souza sugeriu que a Comissão Intersetorial Permanente da Saúde do Idoso/CNS analisasse a Política e apresentasse sugestões. Conselheira Graciara Matos de Azevedo destacou que a Política preservava a questão da saúde bucal para o idoso afeta ao Programa Saúde da Família, assim, disse que gostaria de ter a oportunidade de contribuir nesse sentido. Conselheira Solange Gonçalves Belchior apresentou o seguinte encaminhamento: aprovar o mérito da minuta da Portaria, que instituiu a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa; e delegar à Comissão Intersetorial Permanente da Saúde do Idoso do CNS a análise do texto da Portaria e a apresentação de sugestões à forma do documento. Os conselheiros interessados também poderão encaminhar contribuições ao texto para a Comissão Intersetorial Permanente da Saúde do Idoso do CNS. Não havendo destaques, o encaminhamento foi aprovado, por unanimidade. Concluído esse ponto, houve intervalo para o lanche. Retomando, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, fez a leitura da minuta de resolução onde o CNS resolve aprovar a minuta de Decreto, que dispõe sobre a composição e o seu processo eleitoral e o Regimento Eleitoral para o triênio 2006/2009. A resolução foi aprovada por unanimidade. Aprovada a resolução, solicitou que os conselheiros indicassem os conselheiros para fazer a entrega simbólica da resolução do CNS à Casa Civil. Foram indicados os seguintes conselheiros: Francisco Batista Júnior; Ailson dos Santos; Maria Irene Monteiro Magalhães; Fernando Luiz Eliotério; Graciara Matos de Azevedo; Solange Gonçalves Belchior; e Luiz Augusto Ângelo Martins. Concluído esse ponto, passou ao item 5 da pauta. ITEM 5 – RELATÓRIO DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO GERAL/CNS – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, fez a leitura do relatório, com expediente, indicações e informes e os conselheiros manifestaram-se sobre os pontos que necessitavam de definição. Expediente: 1) Sindicato dos Trabalhadores da Universidade Federal de Santa Catarina. Os conselheiros estaduais presentes na Oficina Permanente Rumo à 13ª Conferência Nacional de Saúde solicitaram pautar discussão sobre a situação dos Hospitais Universitários e Hospitais Escolas. O Plenário decidiu encaminhar o pedido à CCG e solicitar informações sobre o tema à SAS/MS. 2) O Sindicato dos Trabalhadores em Saúde do Estado da Bahia denunciou e solicitou pronunciamento do Conselho Nacional de Saúde a respeito dos fatos ocorridos com os funcionários do SES/BA e sobre a transferência da gestão dos serviços de saúde para Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) no Estado. O Plenário decidiu enviar ao CES-BA a deliberação do CNS sobre terceirização e solicitar posicionamento do Conselho a respeito do assunto à luz dessa deliberação; e manifestar a disponibilidade do CNS em realizar audiência pública para tratar do assunto. 3) A Associação Brasileira de Medicina Antroposófica solicitou esclarecimentos sobre a não publicação do capítulo referente à medicina Antroposófica na Portaria nº. 971/06, que regulamenta a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS. O Plenário decidiu enviar documento ao Gabinete do Ministro da Saúde manifestando o apoio do CNS à publicação do capítulo referente à medicina Antroposófica na Portaria nº. 971/06. 4) Consultoria Jurídica/Ministério da Saúde. Análise jurídica do termo de vistoria, concernente ao controle de tabagismo no âmbito do Ministério da Saúde, lavrado pela Subsecretaria de Vigilância em Saúde do Distrito Federal. 5) Grupo de Trabalho sobre Acupuntura e Termalismo. Na Reunião Ordinária de fevereiro de 2006, o Conselheiro José Eri Medeiros apresentou a proposta de manter o GT para acompanhar a implementação da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS e não houve posições contrárias à proposta. Contudo, devido a dúvidas sobre essa questão, o tema foi retomado. Conselheiro José Eri Medeiros destacou que o Plenário aprovou o acompanhamento da implementação da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS pelo CNS, por meio de GT. Conselheiro Francisco Batista Júnior sugeriu que o CNS acompanhasse de perto a implementação da Política, pautando esse debate periodicamente no Plenário do CNS, uma vez que não era papel de GT acompanhar a implementação de Política. Conselheiro Antônio Alves de Souza propôs que os componentes do GT, na condição de conselheiros, acompanhassem de perto a implementação da Política e informassem o CNS. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, explicou que nem todos os integrantes do GT eram conselheiros, assim, sugeriu que uma das comissões do CNS assumisse o papel de acompanhar a implementação da Política. Conselheira Solange Gonçalves Belchior sugeriu que os conselheiros do GT se incorporassem a uma das comissões do CNS para acompanhar a Política. Conselheira Graciara Matos de Azevedo defendeu que o Grupo de Trabalho sobre Acupuntura e Termalismo fosse transformado em um Grupo de Acompanhamento da Política, reportando-se periodicamente ao Plenário. Conselheiro José Eri Medeiros também salientou a necessidade de o CNS participar em especial das mesas do Congresso do CONASEMS sobre “Medicina Tradicional e Sistemas Municipais de Saúde”. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, explicou que o CNS indicaria um representante para coordenar a mesa do Congresso do CONASEMS sobre medicina tradicional e sistemas municipais de saúde e que os integrantes do Grupo de Trabalho sobre Acupuntura e Termalismo seriam convidados a participar dessa mesa. Conselheira Graciara Matos de Azevedo sugeriu que os conselheiros do GT de Acupuntura e Termalismo se incorporassem à Comissão de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia para acompanhar a Política. Conselheiro Francisco Batista Júnior disse que a Comissão de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia reunia-se a cada dois meses, mas o calendário de atividades estava suspenso por conta da preparação para o processo eleitoral. Assim, sugeriu que a Comissão, ao definir o seu calendário de atividades, pautasse o debate da Política. O Plenário acatou a proposta. Indicações: 1) A Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) solicitou a indicação de um representante indígena para compor o Grupo de Trabalho de Re-estudo da Abrangência dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas. Conselheiro Ailson dos Santos sugeriu que a CISI/CNS contribuísse com os trabalhos do GT da FUNASA/MS. Conselheiro Clóvis A. Boufleur sugeriu que fosse delegada à CISI/CNS a discussão desse tema com a FUNASA/CNS. Conselheira Solange Gonçalves Belchior sugeriu que a CISI/CNS analisasse o resultado do trabalho do Grupo da FUNASA e trouxesse a discussão para o Plenário do CNS. Além disso, solicitou que, na próxima reunião do CNS, fosse discutida a composição da CISI/CNS, na perspectiva de incluir representante do segmento de trabalhadores. Conselheiro Clóvis A. Boufleur destacou que era prática do CNS, através das suas comissões, construir coletivamente as políticas com o Ministério da Saúde. Dessa forma, defendeu que o CISI/CNS pudesse contribuir com o estudo da Abrangência dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas. Além disso, solicitou que a participação dos trabalhadores de saúde na CISI/CNS fosse discutida a partir de uma avaliação da composição de todas as comissões do CNS, inclusive da paridade. A propósito, o Plenário decidiu enviar documento à FUNASA comunicando que o CNS não indicava representante para grupos de trabalho, câmaras técnicas e conselhos consultivos, pois mantém comissões que podem debater os temas e solicitando os resultados do trabalho do Grupo para ser discutido pela CISI/CNS. 2) Oficina de Trabalho Saúde e Refugiados “Uma Pauta para Equidade em Saúde”. A Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde convidou o CNS para participar da oficina, que se realizará no dia 6 de junho de 2006, no Rio de Janeiro/RJ. Indicação: Conselheira Solange Gonçalves Belchior; e Conselheiro Paulo César A. de Souza (a confirmar). 3) O Conselho Estadual de Saúde/RS convidou o CNS para participar da 12ª Plenária Estadual de Conselhos de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, que se realizará nos dias 1º, 2 e 3 de junho de 2006, no Rio Grande do Sul. Indicação: Conselheiro Volmir Raimondi (a confirmar). Na seqüência, foi aberta a palavra para apresentação de outros informes. 1) Informe sobre a Comissão Intersetorial da Pessoa Portadora de Deficiência do CNS – Conselheiro Volmir Raimondi informou que foi feita a escolha dos novos membros da Comissão Intersetorial da Pessoa com Deficiência do CNS e foi proposta a mudança do nome da Comissão para “Comissão Intersetorial da Pessoa com Deficiência”, atendendo à definição das Convenções Internacionais. Ressaltou que a Comissão estava trabalhando na Resolução do CNS nº. 355, que dispõe sobre dez pontos a serem encaminhados com o governo. Nesse sentido, ponderou sobre a possibilidade de realizar reunião da Comissão no mês de junho de 2006 para encaminhar as sugestões da Comissão à Portaria, que dispõe sobre o mutirão de órteses e próteses, visto que ela estava parada na SAS/MS aguardando cálculo de custo.  A propósito, foi acordado que seria feito o monitoramento da Portaria e, caso houvesse novidade em relação ao seu encaminhamento, os membros da Comissão seriam convidados a participar da próxima reunião da CCG, no dia 20 de junho de 2006. Além disso, o debate sobre a composição da Comissão seria retomado após o debate do processo eleitoral. 2) Resolução Interministerial nº 188, de 25 de janeiro de 2006, que determina a mudança nas carrocerias dos caminhões - Conselheira Maria Helena Baumgarten informou que os caminhoneiros estavam enfrentando dificuldades financeiras para adequar-se às novas normas e havia interesses externos de empresas nessa mudança. 2) Novos critérios para transplante de fígado - Conselheira Solange Gonçalves Belchior informou que houve mudanças nos critérios para transplante de fígado e o CNS deveria manifestar-se sobre a questão. Conselheiro Antônio Alves de Souza disse que solicitaria ao Coordenador da Área de Transplantes/MS a apresentação de informe sobre o assunto ao CNS. Conselheiro Volmir Raimondi destacou que o Coordenador da Área de Transplantes/MS havia se comprometido a apresentar ao CNS esboço dos novos critérios para transplante de fígado, contudo, isso não foi feito. A propósito, foi acordado que o Coordenador da Área de Transplantes/MS seria convocado para apresentar informe ao Plenário. Conselheira Graciara Matos de Azevedo disse que o Plenário também deveria discutir o aumento dos planos de saúde. 3) Informe sobre a Oficina Rumo à 13ª Conferência Nacional de Saúde – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, informou que participaram da oficina representantes de 21 Estados e foi feito debate sobre diversidade regional e especificidades dos Estados, legitimidade e representatividade, modelo das conferências temáticas e metodologia para construção da Conferência Nacional de Saúde, papel das três esferas na construção da Conferência Nacional de Saúde e o papel das conferências regionais. Ressaltou que não participaram da oficina os seguintes Estados: Sergipe, Paraíba, Goiás, Acre, Roraima e Mato Grosso do Sul. Por fim, disse que a intenção era realizar outros encontros com públicos diferenciados e outra reunião com os Estados em dezembro de 2006. Concluído o informe, passou à leitura da minuta de resolução que define diretrizes para o processo de aprovação e liberação de emendas parlamentares pelo Conselho Nacional de Saúde. Os conselheiros fizeram considerações ao texto e decidiram que a minuta deveria ser re-elaborada para tornar-se mais abrangente. Assim, o texto deveria ser re-apresentado no segundo dia de reunião. Concluído esse ponto, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, encerrou os trabalhos do primeiro dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Ailson dos Santos, Antônio Alves de Souza, Augusto Alves do Amorim, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, João Donizeti Scaboli, José Cláudio dos Santos, José Francisco Schiavon, José Luiz Gomes do Amaral, José Marcos de Oliveira, Lérida Maria dos Santos Vieira, Luiz Augusto A. Martins, Maria Helena Baumgarten, Nildes de Oliveira Andrade, Paulo César A. de Souza, Rômulo Maciel Filho, Rui Barbosa da Silva, Solange Gonçalves Belchior, Volmir Raimondi e Willian Saad Hossne. Suplentes – Cleuza de Carvalho Miguel, Eufrásia Santos Cadorin, José Eri Medeiros, Júlia Maria Roland, Maria Irene Monteiro Magalhães, Marilene R. Santos, Ronald Ferreira dos Santos e Ruth Ribeiro Bittencout. A coordenadora técnica do CNS, Lúcia Maria Figueiredo, iniciou os trabalhos do segundo dia de reunião com o item 7 da pauta. ITEM 7 – APRESENTAÇÃO DE VÍDEO SOBRE O PACTO DE GESTÃO - ITEM 7 – APRESENTAÇÃO DE VÍDEO SOBRE O PACTO DE GESTÃO - A coordenadora técnica do CNS, Lúcia Maria Figueiredo e a coordenadora da Área de Comunicação e Informação do CNS, Alessandra Ximenes, assumiram a coordenação dos trabalhos e foi iniciada a apresentação do vídeo sobre o Pacto de Gestão 2006. Após a exibição, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheiro Geraldo Adão Santos sugeriu que cópias do vídeo fossem distribuídas aos conselheiros, para divulgação nos estados e disponibilizadas às unidades de saúde para apresentação aos usuários do SUS. Conselheira Maria Helena Baumgarten acrescentou que seria importante disponibilizar o material para as entidades que têm assento no CNS. Conselheiro Izaac Fernandes ponderou sobre a possibilidade de se incluir o câncer de intestino como uma das prioridades do Pacto pela Vida. Conselheiro Clóvis A. Boufleur avaliou que o vídeo era um importante instrumento de divulgação do Pacto, contudo, poderia não ser bem compreendido pelo público que não era do setor saúde, porque possuía linguagem específica do setor. Conselheira Solange Gonçalves Belchior destacou que seria necessário outro instrumento de divulgação do Pacto de Gestão, com linguagem mais acessível e clara, voltado à população em geral. Disse que o vídeo seria um bom instrumento para capacitação de trabalhadores, universidades e movimentos sindicais. Por fim, ressaltou que seria importante deixar clara no vídeo a responsabilidade das três esferas de gestão pelas ações do Pacto. Conselheiro Fernando Luiz Eliotério solicitou cópia do vídeo para as capacitações da Confederação Nacional das Associações de Moradores. Conselheiro Ailson dos Santos também solicitou cópia do vídeo para servir de instrumento de discussão do Pacto nos Conselhos Distritais Indígenas. Sobre essa questão, a coordenadora da Área de Comunicação e Informação do CNS, Alessandra Ximenes, apresentou a seguinte proposta: encaminhar as sugestões ao vídeo para DAD/MS e solicitar cópias do vídeo para serem distribuídas aos conselheiros. O encaminhamento foi acatado. Concluído esse ponto, foi iniciada a apresentação do relatório da Comissão de Coordenação-Geral do CNS. A coordenadora técnica do CNS, Lúcia Maria Figueiredo, iniciou a leitura do relatório da CCG, com destaque para os encaminhamentos em relação às pendências, e os conselheiros se manifestaram sobre os pontos que necessitavam de deliberação.  1) Grupo de Trabalho de Atenção Básica – Núcleos Integrais de Atenção à Saúde. A CCG decidiu reiterar o Memorando nº. 251/SE/CNS/GM/MS, de 26 de abril de 2006, referente consulta à Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) do Ministério da Saúde, sobre o andamento desse projeto. O Plenário decidiu convocar a SAS/MS para tratar do tema no CNS. 2) Conferências Temáticas. A CCG decidiu pautar o debate sobre as Conferências Temáticas Nacionais (de Saúde da Mulher; de Saneamento e Meio Ambiente; de Comunicação, Informação e Informática em Saúde; de Atenção Básica em Saúde; de Educação Popular e Saúde; de Gestão Participativa; e de Vigilância Sanitária) na reunião ordinária do mês de julho. O Plenário aprovou a sugestão da CCG. 3) Plano de Carreira, Cargos e Salários – PCCS. A CCG solicitou informações sobre o PCCS e recebeu resposta conforme ofício nº. 43/DEGERTS/SGTES/MS, de 4 de maio de 2006 e sugeriu pautar o tema na 167ª Reunião Ordinária do Conselho. O resultado da discussão deverá ser encaminhado à CIRH/CNS para análise. 4) Curso de Tecnólogo. A CCG decidiu solicitar ao MEC relatório completo dos 97 cursos existentes conforme ofício nº. 57/2006/DEGES/SGTES, de 12 de maio de 2006, e sugere pautar o tema na 166ª Reunião Ordinária do Conselho, com a presença do MEC. O Plenário irá aguardar o parecer da CIRH/CNS sobre a matéria para deliberar. 5) Políticas Públicas Intersetoriais e as Metas do Milênio. A sugestão foi remeter o tema “Políticas Públicas Intersetoriais para cumprir as Metas do Milênio” novamente à CCG para que seja pautado em Reunião Ordinária do CNS. O Plenário sugeriu convidar o Comitê Organizador para participar do debate no CNS. 6) Avaliação da 12ª Conferência Nacional de Saúde/2003 e das Conferências Temáticas de 2004 – 2005 e 2006. A CCG sugeriu contratar consultoria para avaliar as deliberações e apresentar relatório do que está sendo aplicado e, em seguida, agendar oficina com o Conselho. Após considerações, o Plenário decidiu devolver o tema à CGG para reavaliação. 7) QUALISUS. A CCG decidiu colocar os dados sobre o programa em forma de planilha para facilitar o acompanhamento pelo Conselho e sugere a indicação de um conselheiro ou comissão do CNS para ir a Porto Alegre conhecer projeto QUALISUS já implantado e apresentar relatório. Conselheira Graciara Matos de Azevedo manifestou preocupação com a demora no repasse de recursos do Projeto para os hospitais escolhidos. Destacou, por exemplo, os casos de Goiânia/GO e Distrito Federal cujos projetos estavam em discussão e nenhum valor havia sido repassado até aquele momento. Discordou da proposta de indicar comissão do CNS para ir a Porto Alegre conhecer o projeto e sugeriu que fosse constituído grupo para verificar os motivos pelos quais os projetos não estavam sendo efetivados e responsabilizar os responsáveis. Conselheira Solange Gonçalves Belchior sugeriu que fosse priorizado o debate dessa matéria na próxima reunião do CNS, preferencialmente no primeiro dia, pela manhã, com convite aos responsáveis pelo QUALISUS, a fim de serem explicitadas as mudanças no atendimento das emergências dos hospitais onde houve investimento de recurso e as dificuldades para repasse de recursos. Conselheiro Geraldo Adão Santos disse que seria necessário fazer debate do QUALISUS junto com a Política de Humanização, visto que se complementavam. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins ratificou a proposta de convidar os responsáveis pelo QUALISUS para debate no CNS. Conselheira Cleuza de Carvalho Miguel registrou a denúncia da Associação de Portadores de Esclerose de Goiânia a respeito da falta de medicamento de alto custo em Goiânia. Além disso, disse que o Estado de São Paulo também estava enfrentando falta de medicamentos para esclerose múltipla e, por outro lado, houve sobra de medicamentos no Estado de Rio de Janeiro. Conselheiro José Cláudio dos Santos sugeriu que fosse constituída comissão do CNS para ir às capitais contempladas na primeira etapa do Projeto (Porto Alegre, Rio de Janeiro, Goiânia e Recife) verificar a situação in loco e acompanhar o processo de implantação do Projeto. Conselheiro José Francisco Schiavon comunicou o Plenário que o Secretário Municipal de Saúde de Curitiba lhe informou que, apesar da dificuldade de licitação para repasse de recurso, o Projeto estava sendo implementado. Disse que as sete unidades municipais estavam passando por reformas, com ampliação da sua área física. Acrescentou que o Secretário Municipal de Saúde de Curitiba estava fazendo gestão no Ministério da Saúde no sentido de garantir a liberação de recursos e continuar a implementação do Projeto. Conselheiro Ailson dos Santos sugeriu que fosse constituída comissão para ir aos Estados com problemas na implementação do Projeto. Conselheiro Moisés Goldbaum informou que, em relação aos medicamentos, a demanda poderia ser encaminhada à Secretaria de Ciência e Tecnologia para ser verificada. A coordenadora técnica do CNS, Lúcia Maria Figueiredo, fez uso da palavra para registrar a presença dos convidados para apresentar informe sobre as novas regras para o atendimento dos pacientes em lista de espera para transplante de fígado e a Política Nacional de Atenção Básica. Com a chegada dos convidados, o Plenário decidiu interromper a discussão do relatório e passar às apresentações. A coordenadora da Área de Comunicação e Informação do CNS, Alessandra Ximenes, convidou para compor a mesa a representante da Coordenação-Geral do Sistema Nacional de Transplantes/MS, Cyrene dos Santos Alves, que atendendo à solicitação do Plenário do CNS, compareceu a reunião para apresentação de informe sobre as novas regras para o atendimento dos pacientes em lista de espera para transplante de fígado. Conselheira Graciara Matos de Azevedo assumiu a coordenação dos trabalhos e, de imediato, abriu a palavra à convidada. A assistente do Coordenador-Geral do Sistema Nacional de Transplantes/MS, Cyrene dos Santos Alves, iniciou informando que o Coordenador-Geral do Sistema Nacional de Transplantes/MS não se encontrava em Brasília e, por essa razão, faria a leitura da Nota Técnica do Ministério da Saúde sobre as novas regras para o atendimento dos pacientes em lista de espera para transplante de fígado e disponibilizaria cópia da Portaria nº. 1.160, de 29 de maio de 2006, que modifica os critérios de distribuição de fígado de doadores cadáveres para transplante, implantando o critério de gravidade de estado clínico do pacienteos, de 29 de maio de 2006, que muda rio 






















































































. A Nota explica, dentre outros aspectos, que, para a seleção dos pacientes mais graves, será utilizado um sistema informatizado desenvolvido pelo DATASUS que considera uma variável de 6 a 40, resultado de um cálculo obtido a partir de três exames laboratoriais realizados com periodicidade nos pacientes da lista. A periodicidade desses exames será determinada pelo grau de gravidade apurado. Juntamente com esse resultado, é considerado o tempo de espera em lista, de forma que, para dois pacientes com o mesmo grau de gravidade, seleciona-se o mais antigo na lista. Outras situações em que o grau de gravidade não pode ser obtido pelas características da patologia (neoplasias e doenças metabólicas) o sistema automaticamente considera um valor determinado para que o paciente seja atendido em um período adequado. Essa nova sistemática possibilitará o atendimento prioritário aos pacientes que não podem esperar mais, evitando-se a mortalidade na lista de espera. O sistema prevê o atendimento às listas estaduais com órgãos ofertados no próprio Estado e, na eventualidade de situações de “emergência máxima”, até mesmo com órgãos ofertados por estados vizinhos, pois o cadastro dos pacientes é nacional e o sistema funciona em rede. A Câmara Técnica será mantida monitorando as mudanças ora efetuadas. Concluída a leitura, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin perguntou como ficaria a situação dos pacientes na lista de espera para transplante de fígado. Conselheiro Geraldo Adão Santos solicitou informações sobre o número de pacientes na lista de espera para transplantes. Conselheira Solange Gonçalves Belchior perguntou se a Câmara Técnica estava discutindo mudanças dos critérios para transplantes de outros órgãos. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins questionou como ficaria a situação do Cadastro em nível nacional, uma vez que a demanda de um estado poderia ser mais do que a de outro. Conselheiro Clóvis A. Boufleur perguntou se na discussão das novas regras a câmara técnica considerou a questão da sobrevida dos pacientes inscritos na lista. Conselheira Francisca Valda da Silva salientou a necessidade de regulação da lista de espera e perguntou como essa nova sistemática se articularia com as Centrais de Transplantes e as Organizações não-Governamentais de Captação de Órgãos, porque esses conseguiam órgãos para doação e às vezes o transplante não era realizado. Conselheiro José Luiz Gomes do Amaral cumprimentou o Ministério da Saúde pela iniciativa de buscar o aprimoramento do Sistema Nacional de Transplantes. Também destacou a necessidade de atenção do CNS para todos os aspectos do transplantes, porque garantia posição ética do país e contínuo aprimoramento da técnica. Além disso, destacou a preocupação da Associação Médica Mundial com a forma com que outros países tratavam a questão dos transplantes, em especial a China. Explicou que o Ministério da Saúde da China determinava a utilização de órgãos de condenados à morte para transplante e que o processo de retirada dos órgãos conduzia essas pessoas à execução. Assim, os médicos repudiavam veementemente esse tipo de situação. Por fim, perguntou se os novos projetos, em substituição aos mutirões de cirurgias não estavam conseguindo atender às demandas da população, porque o Presidente da Venezuela, Hugo Chaves, patrocinou a ida de 79 pernambucanos à Venezuela para submeterem-se a cirurgias oftalmológicas de catarata. A assessora do Coordenador-Geral do Sistema Nacional de Transplantes/MS, Cyrene dos Santos Alves, informou que todos os pacientes seriam submetidos aos critérios de pontuação, inclusive os já inscritos na lista, a fim de se determinar o grau de gravidade da patologia. Em relação ao número de pacientes na lista de espera para transplantes, disse que distribuiria documento com esses dados. Também informou que a Coordenação-Geral do Sistema Nacional possuía uma câmara técnica para cada área de transplantes. Acrescentou que a mudança mais urgente era de transplante de fígado, mas, dentre as atribuições da câmara técnica, estava a revisão e atualização da legislação vigente. Reiterou ainda que, no caso de urgência máxima, o atendimento às listas estaduais poderia ser feito com órgãos ofertados por estados vizinhos. Informou, ademais, que a questão da sobrevida dos pacientes inscritos na lista foi discutida pela câmara técnica e se considerou que o novo critério (aferido pelo sistema MELD - Model for End-Stage Liver Disease/ PELD – Pediatric End-Stage Liver Disease) era o mais justo e equânime, inclusive era utilizado nos Estados Unidos e Europa com sucesso. Também esclareceu que o sistema era, ao mesmo tempo, centralizado e descentralizado, visto que a Coordenação Nacional do Sistema Nacional de Transplantes encontrava-se no Ministério da Saúde, no aeroporto havia uma central nacional que funcionava 24 horas e em 22 Estados e em algumas regionais haviam centrais estaduais. Explicou que um estabelecimento ou equipe, para participar da rede de transplante, teria que obter credenciamento que era autorizado pelo Sistema Nacional de Transplantes. Ressaltou que, atualmente, cerca de 1.500 equipes e mais de 500 estabelecimentos estavam credenciados. Além disso, ressaltou que o Sistema Nacional de Transplantes seguia as diretrizes básicas do SUS – equidade, universalidade e integralidade. Por fim, salientou que mais de noventa por cento dos transplantes realizados no Brasil eram custeados pelo SUS e, em termos números, o Programa de Transplantes do Brasil era o maior programa público do mundo. Conselheira Graciara Matos de Azevedo agradeceu a assessora do Coordenador-Geral do Sistema Nacional de Transplantes/MS, Cyrene dos Santos Alves, pela presença e encerrou a discussão do assunto. Na seqüência, foi iniciada a discussão do item 8 da pauta. ITEM 8 – POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA – PORTARIA GM Nº. 648, de 28 DE MARÇO DE 2006 – Conselheira Graciara Matos de Azevedo continuou na coordenação dos trabalhos, e convidou o vice-diretor do Departamento de Atenção à Saúde, Antônio Derci Silveira Filho, para apresentação da Política Nacional de Atenção Básica. O vice-diretor do Departamento de Atenção à Saúde, Antônio Derci Silveira Filho, iniciou registrando que a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) era resultado do esforço dos Conselhos Nacional, Estaduais, Municipais e Locais de Saúde por uma melhor atenção à saúde para população brasileira e estava de acordo com as diretrizes do Pacto de Gestão 2006. Explicou que a regulamentação da PNAB foi definida nas Portarias GM nºs. 648, de 28 de março de 2006, que aprova a Política; 649, de 28 de março de 2006, que define recursos para estruturação de unidades básicas de saúde em municípios com PROSAUDE e RMMFC; e 650, de 28 de março de 2006, que define valores do PAB Fixo e Variável. Acrescentou que essas três Portarias substituíam 27 Portarias, que estavam em vigor desde 1996. Disse que a Política de Atenção Básica definiu princípios gerais para atenção básica e mudou a nomenclatura da Saúde da Família de programa para Estratégia, tornando a Estratégia Saúde da Família uma forma de organização da Atenção Básica, com caráter substitutivo das práticas de atenção básica à saúde dentro do SUS, evitando paralelismo e construção de redes que competem pela mesma atenção em uma única comunidade. Além disso, salientou que os 
papéis e responsabilidades de cada esfera de governo (Secretarias Municipais, Secretarias Estaduais e do DF, e do Ministério da Saúde) foram redefinidos e foi decidido 
que os recursos financeiros do bloco da atenção básica poderiam ser gastos em qualquer ação de Atenção Básica descrita nos planos municipais de saúde. Também destacou que a PNAB colocava as Secretarias Estaduais de Saúde como co-responsáveis, junto com o Ministério da Saúde, pela utilização dos recursos do PAB Fixo e Variável dos municípios, podendo as Comissões Intergestores Bipartites definir regulamentações específicas de monitoramento dos recursos. Ressaltou que a Política ainda definia a infraestrutura mínima para Unidades Básicas de Saúde e Equipes de Saúde da Família e recomendava a população a ser adscrita a cada Unidade Básica de Saúde. Além disso, a PNAB definiu as características do processo de trabalho, reafirmando a necessidade do cumprimento da carga horária de 40 horas exceto para equipes que atuem em Hospitais de Pequeno Porte ou residentes (32 horas) dos profissionais de Saúde da Família, delimitou 
diretrizes para educação permanente e modificou as regras de financiamento. Ainda em relação ao conteúdo da PNAB, disse que definia como princípios gerais da Estratégia Saúde da Família: caráter substitutivo em relação à rede tradicional e atuação pró-ativa em território definido com planejamento de acordo com o diagnóstico situacional e integrado na comunidade. Explicou que a Política também: definiu a redução da 
população adscrita por equipes de saúde da família para média de 3 mil habitantes, com máximo de 4 mil; limitou em doze 
o número de agentes comunitários de saúde por equipes e 750 pessoas por agente comunitário de saúde; definiu a 
obrigatoriedade de curso introdutório para todas as equipes, aumentando o incentivo inicial de R$ 10 para R$ 20 mil para equipes de saúde da família e de R$ 6 para R$ 7 mil para equipes de saúde bucal; determinou como 
responsabilidade das Secretarias Estaduais de Saúde o treinamento introdutório e a educação permanente em municípios abaixo de 100 mil habitantes e das Secretarias Municipais de Saúde, para municípios acima de 100 mil habitantes; e e
xtinguiu as faixas de cobertura ampliando recursos dos municípios médios e grandes. Também salientou que houve redução das modalidades de transferências do PAB Variável e definição de indicadores de acompanhamento do Pacto da Atenção Básica de 2006, para fins de aumento do PAB. Destacou, além disso, que a Política reafirmou a alimentação do Sistema Nacionais de Informação como condicionante para transferência dos recursos do PAB Fixo e Variável e de
finiu critérios de suspensão e bloqueio de repasses do PAB Fixo e Variável. Seguindo, falou sobre as principais mudanças em relação ao financiamento da Atenção Básica. Explicou que, para o PAB Fixo e Variável, foi feita a revisão da base populacional com base nos dados de 2005. Além disso, destacou a extinção do financiamento por faixa de cobertura e definição de duas modalidades de incentivo para equipes de saúde da família, sendo: módulo 1: R$ 8.100,00 por equipe (Região Amazônica); e módulo 2: R$ 5.400,00 por equipe (para todo o país, com exceção da Região Amazônica). No sentido de fortalecer a integração ensino e serviços, explicou que a Política definiu 
recursos voltados à estruturação das Unidades Básicas de Saúde para municípios que, em suas Unidades, recebessem alunos de graduação contemplados no PROSAÚDE (R$ 100.000,00/curso) e tivessem médicos cursando residência em medicina de família e comunidade, credenciada pela CNRM (R$ 30.000,00/aluno residente). Finalizando, destacou que a Política redefinia as r
esponsabilidades do Governo Federal, Estadual e Municipal em relação à atenção básica. Citou, em especial, as responsabilidades dos municípios, dentre as quais se destacam: 
definir e implantar o modelo de atenção básica em seu território; regular os contratos de trabalho; manter a rede de unidades básicas de saúde em funcionamento (gestão e gerência); co-financiar as ações de atenção básica e implantar a Saúde da Família. Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheiro José Eri Medeiros destacou que a Política foi pactuada na Comissão Intergestores Tripartite, contudo, solicitou o apoio do Plenário à proposta de incluir na Portaria nº. 649/06 a residência multiprofissional de saúde. Conselheira Graciara Matos de Azevedo informou que a Secretaria de Atenção Básica foi questionada em relação à Portaria nº. 649/06, porque estava causando dúvidas nos municípios. Conselheira Solange Gonçalves Belchior manifestou apoio à colocação do Conselheiro José Eri Medeiros e destacou que a estratégia maior de mudança de modelo era a visão da atenção  

à saúde de forma interdisciplinar. Disse que tinha restrições à proposta de ruptura do atual modelo para construção de um modelo com base única e exclusivamente no PSF, por entender que não se rompia com um modelo aguardando a construção de outro e que o PSF não trabalhava na lógica da interdisciplinaridade da saúde, por restringir-se ao olhar de três profissionais da saúde. Destacou que prefeitos e secretários de saúde estavam fechando unidades de saúde e retirando profissionais dessas unidades para implantar em unidades, que não eram adaptadas para o PSF e isso não ampliava a cobertura. Dessa forma, salientou que as Portarias deveriam ser revistas, possibilitando a adaptação à realidade de cada município. Por fim, perguntou como seria o repasse dos recursos destinados aos municípios para 
estruturação das Unidades Básicas de Saúde (no caso de receber alunos de graduação contemplados no PROSAÚDE e ter médicos cursando residência em medicina de família e comunidade) e quem seriam os responsáveis por fiscalizar a aplicação dos recursos. Conselheiro Francisco Batista Júnior iniciou salientando que algumas Portarias do Ministério da Saúde, a exemplo da 648/06, por sua importância e abrangência, deveriam ser submetidas à apreciação do CNS para debate prévio antes da publicação. Manifestou preocupação especial com o fato de a referida Portaria aprovar a Política, estabelecendo diretrizes e normas para organização da Atenção para o PSF e PACs, o que, na visão, definia a saúde da família como um modelo de atenção. Além disso, destacou que seria necessário estudo sobre o PSF antes de propor qualquer ampliação dele. Também registrou a sua insatisfação com o fato de a Portaria prever carga horária diferenciada para as equipes que atuam em Hospitais de Pequeno Porte (32 horas). Avaliou, por fim, que a grande urgência da população usuária do SUS era o fortalecimento da atenção básica, com equipe multiprofissional – fisioterapia, fonoaudiologia, nutrição, psicologia e assistência farmacêutica. Finalizando, registrou que era contrário à proposta, da forma como foi construída e, assim, sugeriu que fosse constituída comissão para analisar o mérito da Portaria e adequá-la à linha de fortalecimento da atenção básica com caráter multiprofissional. Conselheiro José Luiz Gomes do Amaral começou a sua fala destacando que os profissionais médicos estavam profundamente insatisfeitos com a forma que a educação médica vinha sendo tratada pelo MEC e pelo Conselho Nacional de Educação. Assim, louvou as iniciativas do Ministério da Saúde de interação com o Ministério da Educação e seu Conselho, por entender que possibilitariam a discussão desse assunto. Salientou que o Brasil era o país com o maior número de escolas médicas e essas instituições, em sua maioria, não tinham condições nem demanda para funcionar. Disse que, diante da falta de espaços para treinamento dos docentes, escolas enviavam seus alunos para outros centros, muitas vezes para outras cidades e estados. Acrescentou que para formação de um médico era essencial outro médico e não um consultório, assim, manifestou preocupação com a proposta de disponibilizar recurso aos municípios para estruturação das Unidades Básicas de Saúde e não para formação de professores. Além disso, avaliou que o salário não era o fator mais importante para fixação de médicos no interior, mas sim, a possibilidade de continuarem o desenvolvimento profissional. Por fim, destacou que a atividade multiprofissional era essencial e, nessa lógica, defendeu o estímulo às residências em todas as áreas da saúde. Na seqüência, foi aberta a palavra ao vice-diretor do Departamento de Atenção à Saúde, Antônio Derci Silveira Filho, para responder aos questionamentos do Plenário. Iniciou explicando que a Portaria nº. 649/06 era inovadora porque direcionava a utilização dos recursos de estruturação previstos para 2006. Ressaltou que a atenção básica reafirmava a necessidade de equipe profissional do SUS, mas, em determinados momentos, eram necessárias escolhas. Assim, para 2006, foi priorizada a residência médica, porque, na opinião dos gestores municipais, a falta de médicos era o principal obstáculo para implantação das equipes e mudança do modelo assistencial. Todavia, a SAS estava trabalhando nova portaria para 2007 no sentido de avançar nas iniciativas de integração ensino e serviços. Também informou que a Portaria remetia à regulação específica os critérios para que os municípios recebessem recursos e o sistema de controle da utilização dos recursos. Além disso, ressaltou que a Portaria nº. 649/06 complementava os editais do PROSAUDE e da Residência de Medicina de Família, garantindo recursos adicionais para aplicação em estrutura nos locais onde já haviam sido cumpridos os critérios estabelecidos por esses editais, a exemplo de tutor qualificado. Em relação à Política, disse que o Colegiado do Ministério da Saúde entendeu que minimizava as dúvidas e clareava entraves para organização da atenção básica e adoção da Estratégia Saúde da Família. Salientou que o governo elegeu a Saúde da Família como um projeto de governo e as ações da SAS/MS vinham ao encontro dessa escolha política. Destacou que a atenção básica tradicional não era dispensável ao modelo de atenção básica proposto. Além disso, ressaltou que a avaliação e monitoramento do PSF eram atividades intensas do Ministério da Saúde, inclusive o Departamento de Atenção Básica possuía coordenação de monitoramento, avaliação e acompanhamento do Programa. Também disse que havia vários estudos sobre o PSF e colocou-se à disposição para apresentá-los ao Plenário do CNS. Em relação aos Hospitais de Pequeno Porte, disse que, por demanda dos gestores, principalmente da Região Amazônica, foi publicada portaria em 2004, que, dentre outros aspectos, previa carga horária de 32 para os profissionais de Saúde da Família dos Hospitais de Pequeno Porte, a fim de garantir o funcionamento dessas unidades. Concluídas as respostas, foi aberta a palavra para a segunda rodada de intervenções. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin salientou a necessidade de organizar a atenção básica, com implementação da Estratégia Saúde Família nos municípios e pensar na importância de garantir a retaguarda para o PSF. Manifestou preocupação com o fato de a Portaria nº. 649/06 remeter a Política somente à pactuação das CIBs, desconsiderando o Controle Social. Disse ainda que a equipe de saúde da família deveria contemplar os profissionais de saúde bucal e os agentes comunitários de saúde. Também manifestou preocupação com a proposta de curso introdutório para as equipes, haja vista que não formava, de fato, o profissional para atuar no PSF. Além disso, solicitou maiores informações sobre o limite de agentes comunitários de saúde por equipe e o número de pessoas por cada agente comunitário. 
Por fim, ressaltou a importância de repensar o fato de a Portaria não favorecer os vínculos dos profissionais de saúde. Conselheira Francisca Valda da Silva elogiou a iniciativa do Ministério da Saúde de incluir na agenda oficial a discussão do fortalecimento da atenção básica. Ressaltou a necessidade de outros atores serem envolvidos no debate de inversão do modelo de atenção básica, a exemplo dos conselhos de saúde na esfera correspondente e das universidades, garantindo o princípio da integralidade e o fortalecimento da atenção básica. Nesse sentido, solicitou informações sobre o andamento do projeto de núcleos integrais de atenção à saúde. Reiterou a necessidade de avaliação da qualidade da atenção, com elaboração de um plano nacional, discutido com os conselhos de saúde, contemplando avaliação de impacto. Conselheiro Geraldo Adão Santos iniciou a sua fala destacando que o PSF deveria continuar a ser uma estratégia da atenção básica. Além disso, ressaltou que uma das preocupações com o PSF referia-se à desestruturação das unidades básicas e precarização da contratação. Salientou ainda que seria necessário definir o responsável pela atenção domiciliar – equipe da unidade ou do PSF. Diante dessas preocupações, disse que seria importante fazer uma releitura da Política e possíveis correções. Conselheira Graciara Matos de Azevedo ressaltou que, pela segunda vez, era apresentada proposta de tornar o PSF estratégia prioritária para a atenção básica. Nesse sentido, disse que o CNS analisaria melhor a Portaria nº. 649/06 e apresentaria sugestões de modificações. Além disso, destacou que pesquisa realizada sobre o PSF demonstrou que em Goiânia/GO o Programa não cumpriu os seus objetivos, o que era altamente preocupante, dada a proposta de torná-lo estratégia prioritária da atenção básica. Concluído esse bloco de intervenções, foi aberta a palavra ao vice-diretor do Departamento de Atenção à Saúde, Antônio Derci Silveira Filho, para esclarecimentos. Iniciou explicando que, em Goiânia/GO, a Estratégia Saúde da Família não cumpriria as metas estabelecidas porque foi implantada paralela à rede tradicional. Salientou ainda que as Portarias em discussão não substituíam os projetos de educação permanente propostos pela SGTES/MS, pois as mesmas visavam fortalecer ações normatizadas no processo de educação. Explicou que o processo de implantação e fortalecimento dos pólos de educação estava sendo revisto, por conta das dificuldades enfrentadas. Em relação aos agentes comunitários de saúde, explicou que era possível ter até doze por equipe, contando que a população a ser atendida girasse em torno de 4.500 pessoas. Também informou que, apesar de não ter sido explicitado na apresentação, o estímulo à participação popular e o controle social era um dos princípios gerais da Política (inciso VI, Capítulo I, Portaria nº. 648/06). Em relação à proposta de núcleos integrais de atenção à saúde, informou que estava em rediscussão por um grupo do Ministério da Saúde, na perspectiva de torná-la viável, garantindo a adesão dos municípios e financiamento compatível, Todavia, colocou-se à disposição para fazer apresentação específica sobre o seu andamento. Salientou ainda que a idéia da Portaria era que onde houvesse PSF ele fosse a atenção básica. A propósito, colocou-se à disposição para discutir a questão conceitual Saúde da Família/atenção básica. Além disso, avaliou que a Saúde da Família e a expansão da atenção básica deram visibilidade ao problema crônico do SUS da precarização das relações de trabalho. Assim, destacou que a proposta da SAS era discutir as relações trabalhistas precarizadas no SUS, porque não se tratava de um problema exclusivo da Saúde da Família. Concluídos os esclarecimentos, foi aberta a palavra aos demais inscritos. Conselheiro José Francisco Schiavon salientou que o PSF teria que ter articulação com as unidades de saúde e integração com os hospitais. Falou sobre a situação de Curitiba/PR cujos municípios tinham grande preocupação com a atenção básica, mas enfrentavam dificuldades porque o financiamento não possibilitava a continuidade do tratamento dos pacientes. Conselheiro José Eri Medeiros destacou a necessidade de alterar o artigo 2º da Portaria nº. 649/06 de modo a contemplar a Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde, atendendo à lei. Conselheira Maria Helena Baumgarten disse que havia expectativa para que o PSF chegasse às áreas rurais, de forma a garantir o acesso das populações rurais aos serviços de saúde com qualidade. Conselheiro José Luiz Gomes do Amaral avaliou ser essencial criar estrutura capaz de garantir resolutividade, integração com os demais profissionais e perspectiva de desenvolvimento profissional para atrair e fixar profissionais qualificados nas regiões onde eles eram necessários. Conselheiro Clóvis A. Boufleur destacou que o PSF estava contribuindo para melhorar a qualidade de vida das pessoas, garantindo acesso aos serviços de saúde, melhorando a educação em saúde e garantindo a prevenção e promoção da saúde. Avaliou que a substituição da atenção básica pelo PSF poderia ser entendida no sentido de acabar com as situações de conflito e de duplicidade de comando e de referência para o usuário, que não saiba a quem se referir – unidade básica ou PSF. Por fim, sinalizou como positivo o fato de ter sido reservado recurso no Orçamento 2006 para implementação da Política Nacional de Atenção Básica. Conselheira Solange Gonçalves Belchior destacou que a proposta de implantação dos núcleos integrais de atenção à saúde foi discutida com o CNS, assim, preocupava-lhe o fato de estar sendo revista sem a participação do Conselho. Nesse sentido, solicitou que, antes de ser encaminhada, a nova proposta fosse submetida à apreciação do Plenário do CNS. Por fim, destacou que a precarização no PSF era mais grave do que em qualquer outro programa organizado e defendeu que o PSF fosse implementado com dedicação exclusiva ao Programa. Na seqüência, o vice-diretor do Departamento de Atenção à Saúde, Antônio Derci Silveira Filho, respondeu aos questionamentos dos conselheiros. Ressaltou que as bolsas de estudo, tanto da residência multiprofissional quanto da residência médica continuavam a ser pagas, mas havia uma determinação do Conselho Federal de Medicina, de dezembro de 2005, de que não seria reconhecida residência multiprofissional como residência médica. Por essa razão, houve a separação das residências multiprofissional e médica. Salientou ainda que estava sendo vivenciado um processo de construção histórica da atenção básica e da saúde da família no Brasil. Explicou que a lógica da Política era que a atenção básica organizada com o Saúde da Família fosse a rede de atenção primária à saúde, devendo, portanto, estar inserida na rede SUS. Por fim, destacou que, para maioria dos gestores, o PSF sempre foi um projeto contra-hegemônico do poder hospitalocêntrico do SUS. Assim, criar um novo mercado para os profissionais de saúde era salutar para o Sistema Único de Saúde. Conselheiro Francisco Batista Júnior solicitou aparte para destacar que pesquisa demonstrou que cinqüenta por cento das equipes do PSF tinham problemas e, por outro lado, o vice-diretor do Departamento de Atenção à Saúde  informou que o Ministério da Saúde possuía pesquisas demonstrando os resultados positivos do PSF. Dessa maneira, solicitou que essas pesquisas fossem submetidas à apreciação do CNS. O vice-diretor do Departamento de Atenção à Saúde, Antônio Derci Silveira Filho, comprometeu-se a discutir os resultados das pesquisas sobre o PSF e a proposta dos núcleos integrais de atenção à saúde com o CNS. Conselheira Graciara Matos de Azevedo agradeceu o vice-diretor do Departamento de Atenção à Saúde, Antônio Derci Silveira Filho, pela apresentação e esclarecimentos. Além disso, encaminhou a seguinte proposta: formar comissão para aprofundar o estudo das Portarias nºs 648, 649 e 650 e trazer os resultados para apreciação do Plenário do CNS. Após essa discussão, o Plenário, caso entenda ser necessário, encaminhará sugestões de alteração às referidas Portarias. O encaminhamento foi aprovado por unanimidade. Concluído esse ponto, Conselheira Graciara Matos de Azevedo colocou em apreciação o texto da minuta de resolução, cujo mérito havia sido aprovado no dia anterior, com diretrizes para o Ministério da Saúde elaborar convênios ou instrumentos congêneres de recursos provenientes de Emendas Parlamentares. Não havendo destaques, o texto da minuta de resolução foi aprovado por unanimidade. Além disso, Conselheira Graciara Matos de Azevedo sugeriu que o Plenário aprovasse e encaminhasse ao Ministério da Saúde para os devidos encaminhamentos uma moção de repúdio do CNS à forma como o governo chinês encaminha o seu programa de transplantes. Não houve manifestações contrárias à proposta.  Conselheiro Volmir Raimondi fez uso da palavra para solicitar que o Plenário revisse a sua dinâmica de trabalho, porque muitas vezes extrapolava o horário do almoço, por exemplo, e algumas pessoas, por conta de problemas de saúde, tinham horário para alimentar-se. Feito esse registro, foram encerrados os trabalhos da manhã do segundo dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Ailson dos Santos, Antônio Alves de Souza, Augusto Alves do Amorim, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, João Donizeti Scaboli, José Cláudio dos Santos, José Francisco Schiavon, José Luiz Gomes do Amaral, José Marcos de Oliveira, Lérida Maria dos Santos Vieira, Luiz Augusto A. Martins, Maria Helena Baumgarten, Moisés Goldbaum, Paulo César A. de Souza, Solange Gonçalves Belchior e Volmir Raimondi. Suplentes – Ciro Mortella, Cleuza de Carvalho Miguel, Clóvis Adalberto Boufleur, Eufrásia Santos Cadorin, Fernando Luiz Eliotério, Geraldo Adão Santos, Izaac Fernandes, José Eri Medeiros, Maria Irene Monteiro Magalhães e Ruth Ribeiro Bittencout. Retomando os trabalhos, Conselheira Graciara Matos de Azevedo solicitou aparte para apresentar encaminhamento em relação ao debate sobre os Cursos Superiores de Tecnologia na Área de Saúde. Assim, com a anuência do Plenário, apresentou proposta de recomendação ao Ministro de Estado da Saúde para que pactue com o Ministério da Educação um prazo de sessenta dias para que o CNS possa avaliar e deliberar sobre a nova proposta de Educação Profissional de Nível Tecnológico. A recomendação foi aprovada com uma abstenção. Na seqüência, foi retomada a apresentação do relatório da Comissão de Coordenação Geral/CNS. A coordenadora técnica do CNS, Lúcia Maria Figueiredo e a coordenadora da Área de Comunicação e Informação do CNS, Alessandra Ximenes, assumiram a coordenação dos trabalhos e foi aberta a palavra para considerações sobre o QUALISUS. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins sugeriu que fosse pautado debate sobre o QUALISUS na próxima reunião do CNS. Conselheira Graciara Matos de Azevedo sugeriu que o CNS solicitasse informações ao Conselho Estadual de Saúde de Goiás e ao Conselho Municipal de Saúde de Goiânia sobre a situação da saúde em Goiás e Goiânia, visto que matérias divulgadas na grande imprensa causaram preocupação. Além disso, propôs que esses Conselhos fossem informados sobre a situação do QUALISUS. Conselheira Solange Gonçalves Belchior sugeriu que o CNS delegasse à COFIN/CNS o levantamento dos investimentos no QUALISUS – orçamento proposto e montante executado nos últimos três anos – e solicitasse aos conselhos de saúde dos estados  contemplados pelo Projeto um levantamento sobre o QUALISUS, com avaliação do orçamento disponibilizado (suficiente ou não) e a mudança do modelo. Além disso, sugeriu que fossem solicitados dados mais detalhados sobre o QUALISUS para servir de subsídio à discussão. Também destacou que seria necessário disponibilizar um período da reunião do CNS para debater o QUALISUS e o Programa de Humanização. Conselheira Cleuza de Carvalho Miguel solicitou que fosse registrado em ata que houve entendimento equivocado da sua da fala, pelo Conselheiro Moisés Goldbaum. Disse que a sua intenção não foi desqualificar o trabalho da Secretaria de Ciência e Tecnologia, mas sim reforçar a situação caótica da saúde em Goiânia/GO. Conselheira Graciara Matos de Azevedo reiterou novamente que fosse disponibilizada ao CNS a lista de medicamentos oferecidos pelo SUS e os respectivos responsáveis pela compra e distribuição para que fosse divulgada a todo país. Conselheiro Geraldo Adão Santos sugeriu que, ao discutir o tema, o CNS apresentasse a proposta de unificar a qualificação e a humanização dos serviços. Feitas essas considerações, o Plenário aprovou as seguintes propostas: criar GT na próxima reunião do CNS para discutir o QUALISUS; pautar os resultados do trabalho do referido GT na Reunião Ordinária de agosto; solicitar à COFIN/CNS levantamento sobre os investimentos do QUALISUS; e solicitar informações ao Conselho Estadual de Saúde de Goiás e ao Conselho Municipal de Saúde de Goiânia sobre a situação da saúde em Goiás e Goiânia. 
8) Lei de Biossegurança. O texto da Lei foi enviado aos conselheiros junto com o relatório da CCG. O Plenário decidiu re-encaminhar para CCG, a fim de ser apresentado informe na próxima reunião. 9) Humanização. A CCG solicitou informações ao Ministério da Saúde sobre o andamento do Programa de Humanização, conforme memorando 250/SE/CNS/GM/MS, de 26 de abril de 2006. O material foi distribuído na 165ª Reunião Ordinária. O Plenário decidiu que o GT, a ser constituído na próxima reunião do CNS para avaliar o QUALISUS também deverá avaliar o Programa de Humanização. O resultado do trabalho do grupo deverá ser apresentado na Reunião Ordinária de agosto de 2006. 10) Política de Combate ao Câncer. O tema deverá ser reapresentado na próxima reunião do CCG. O Plenário decidiu priorizar a apresentação do tema na Reunião Ordinária de julho de 2006. 11) Relações Internacionais. Foi constituído GT para apresentar, na Reunião Ordinária de julho, proposta de uma Política de Relações Internacionais para o Conselho Nacional de Saúde. (composição do GT: José Cláudio dos Santos; José Marcos de Oliveira; Marisa Fúria Silva e Ruth Ribeiro Bittencout). O Plenário decidiu que essa questão deverá ser retomada após a realização do processo eleitoral. 12) Seminário de Residência Multiprofissional. O Relatório do Seminário está em processo de sistematização e será distribuído na 167ª Reunião Ordinária. Os representantes do CNS são: Solange Gonçalves Belchior, Francisca Valda da Silva e José Eri de Medeiros. O Plenário decidiu reservar espaço na próxima reunião do CNS para a CIRH/CNS, a fim de serem tratados os temas: curso de tecnólogo, Pró-Saúde, residência multiprofissional e abertura de novos cursos. 13) Política Nacional de Medicina Natural e Complementar – um novo passo em direção à integralidade no Sistema Único de Saúde – SUS. O CNS recebeu o convite do CONASEMS, através da Assessora Sônia Terra, para participar como coordenador, da Roda Temática de Medicina Tradicional e os Sistemas Municipais de Saúde, que será realizada dia 20 de junho de 2006, durante Congresso em Recife. O CNS precisa indicar nome. O Plenário indicou o Conselheiro Francisco Batista Júnior. 14) Política Nacional de Regulação. Enviado ao CNS através do memorando GS/444, de 4 de maio de 2006, para conhecimento e avaliação, minutas de atos cujo objetivo é a aprovação da Política Nacional de Regulação, a ser implantada em todas as Unidades da Federação e estabelecer incentivo financeiro destinado à implantação e/ou implementação de Complexos Reguladores. O material foi distribuído na 165ª Reunião Ordinária do Conselho. O Plenário decidiu priorizar o debate dessa matéria na próxima reunião do CNS. 15) Portaria nº. 599/GM, de 23 de março de 2006 – Brasil Sorridente. A CCG sugere solicitar informações sobre prestadores de serviço, constante do artigo 6º da Portaria 599/06, visto que quando se descreve a natureza jurídica para as unidades de saúde há dúvidas sobre a inclusão ou não de OSCIPS neste quesito. Pautar apresentação dos resultados do Programa Brasil Sorridente na próxima reunião ordinária do Conselho. O Plenário decidiu pautar o debate dessa matéria na Reunião Ordinária do mês de agosto de 2006. 16) Programa Nacional de Competitividade em Vacinas (Inovacina), nº. 972 de 3 de maio de 2006. A Secretaria-Executiva encaminhou ofício ao Gabinete do Ministro solicitando informações sobre o Programa. 17) Conferência Nacional de Direitos Humanos. A Secretaria-Executiva enviou ofício ao Ministério da Secretaria Especial dos Direitos Humanos - SEDH, ministro Paulo de Tarso Vannuchi, solicitando informações sobre a agenda da Conferência Nacional de Direitos Humanos. 18) Saúde e Refugiados – Uma pauta para eqüidade em saúde – oficina de trabalho. Minuta da Oficina de Trabalho com data marcada para 6 de junho de 2006, na cidade do Rio de Janeiro. Solicitação de inclusão na pauta da reunião do Conselho. Incluir nas indicações da próxima reunião do Conselho – junho/2006. 19) Proposta de Instrução Operacional às atividades dos comitês de ética em pesquisa – CONEP/CNS. Sugestão de remeter para Grupo de Trabalho de Proteção do Sujeito de Pesquisa. O Plenário recomendou a realização de reunião do GT antes da 167ª RO, a realizar-se no mês de julho de 2006. 20) Grupo de Trabalho referente à Comissão Nacional de Ética e Pesquisa – Portaria nº. 654, de 28 de março de 2006. Encaminhamento do Plenário: solicitar revisão do texto no que se refere às ações do CNS, com destaque à: suprimir do texto o seguinte: “Considerando a necessidade de fortalecer as decisões emanadas pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), do Conselho Nacional de Saúde; suprimir o item I e II do Art. 1º - “I: definir a esfera de atuação do Ministério da Saúde no que se refere ao controle ético sobre pesquisas envolvendo seres humanos. II: estabelecer as atividades que devem ser desempenhadas pelo órgão gestor do SUS e as que são de competência do controle social; e”; e suprimir do Art. 2º que fala da composição, a CONEP e o CNS. Conselheiro Antônio Alves de Souza apresentou as justificativas para as alterações no texto. Conselheiro Moisés Goldbaum destacou que, no seu entendimento, o CNS deveria participar de grupos de trabalho do Ministério da Saúde. Além disso, avaliou que os órgãos tinham o direito de convidar o CNS a participar de grupos, cabendo ao Conselho aceitar ou não o convite. Assim, discordou da proposta de suprimir do Art. 2º, que fala da composição, a CONEP e o CNS. Em relação ao artigo 1º, concordou com a substituição dos termos “definir” (inciso I) e “estabelecer” (inciso II) por “propor”. Além disso, informou que foi acordada a realização de trabalho conjunto do grupo do CNS e do Ministério, a fim de evitar duplicidade de ações. Conselheiro Antônio Alves de Souza disse que o CNS deveria ser consultado antes de ser incluído na composição de grupos. Salientou ainda que o CNS não podia participar de grupo, visto que os resultados seriam discutidos pelo Plenário do CNS. 21) COP-8 e MOP-3. Sugestão da Conselheira Noemy Tomita de convidar os membros da delegação do Ministério da Saúde e do Ministério de Relações que fizeram parte da delegação brasileira na 8ª Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica e 3ª Reunião das Partes do Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança, para que apresentem um relatório sobre o evento. Atender a sugestão apresentada pela Conselheira e encaminhar ofício convidando para apresentação na 167ª RO do Conselho. O Plenário referendou as indicações da Conselheira Noemy Tomita, sendo: Dra. Ana Tapajós, Chefe da Divisão de Assistência de Assuntos Internacionais de Saúde/GM/MS; e Dr. Hadil da Rocha Viana, do Ministério das Relações Exteriores. A Secretaria-Executiva do CNS encaminhará ofício para os indicados. 22) Plano de Contingência de uma pandemia de influenza. Pautar o tema na Reunião Ordinária de julho de 2006. A Secretaria-Executiva do CNS deverá solicitar informações sobre a fabricação de vacinas. 23) Eliminação da Hanseníase. Pautar o tema em julho de 2006. Expediente: 1) MOPS/Nacional – Movimento Popular de Saúde solicita a inclusão do Sr. Roberto Picoreli na Comissão de Saúde Mental do Conselho Nacional de Saúde. – ofício-circular nº. 13/MOPS/Nacional de 10/05/2006. O MOPS não participa da CISM. O Plenário decidiu discutir a composição da CISM/CNS após o processo eleitoral. 2) EPI Brasil – Federação Brasileira de Epilepsia relato sobre o não comparecimento de representante do CNS no IV Encontro Nacional da Federação. A Secretaria-Executiva do CNS enviou documento de retratação à EPI Brasil. Conselheiro José Marcos de Oliveira colocou-se à disposição para entrar em contato com a Federação e justificar a ausência do CNS. Conselheiro Antônio de Alves de Souza sugeriu que, no caso de a Secretaria-Executiva receber convite para atividade que ocorreria antes da reunião do CNS mais próxima, fosse feita consulta aos conselheiros, para garantir a participação do CNS. 3) AGEM – Associação Goiana de Esclerose Múltipla – ofício 19/2006. O documento foi enviado à Secretaria de Ciência e Tecnologia/MS para manifestação. Informe: Seminário Internacional para implementação da atenção farmacêutica no SUS – ofício-circular nº. 20/2006/DAFT/SCTIE/MS. Indicado o Conselheiro Suplente Ronald Ferreira dos Santos para representar o CNS. Na seqüência, foram apresentados outros informes. 1) Reunião conjunta do GT AIDS e do GT do CNS de Capacidade de Produção dos Medicamentos na Indústria Farmacêutica - Conselheiro José Marcos de Oliveira apresentou informe sobre a reunião do GT AIDS e o GT do CNS de Capacidade de Produção dos Medicamentos na Indústria Farmacêutica, realizada no dia 24 de maio de 2005, que definiu os seguintes encaminhamentos em relação ao Seminário sobre Produção Nacional de Medicamentos Anti-Retrovirais: público: áreas afins do Ministério da Saúde e de organizações da indústria farmacêutica (sugestão: cinqüenta pessoas); e data: 8 de agosto de 2006.  Disse que a assessoria técnica e administrativa do CNS já estava tomando as providências necessárias para a realização do seminário. 2) XXII Congresso Nacional das Secretarias Municipais de Saúde e V Congresso da Rede Américas, de 19 a 22 de junho de 2006, em Recife/PE. Conselheiro José Eri Medeiros reforçou o convite para a participação do CNS nos eventos. 3) Conselheira Francisca Valda da Silva apresentou informe sobre denúncias relativas à direção do Sistema COFEN/COREN. Disse que o ex-presidente do COFEN/COREN e outros três dirigentes federais foram condenados à prisão e as entidades de enfermagem, com o apoio de várias entidades de profissionais de saúde, estavam encaminhando a luta pela intervenção no Sistema COFEN/COREN. 4) Conselheira Graciara Matos de Azevedo informou que o Estado de Goiás era referência nacional e foi pioneiro no trabalho com as práticas alternativas. Também registrou o seu elogio ao Governo Lula pelo Programa de Biodiesel. 5) Conselheiro Geraldo Adão Santos perguntou qual era a demanda reprimida de cirurgias de catarata no país, uma vez que o Presidente da Venezuela, Hugo Chaves, patrocinou a ida de 79 pernambucanos à Venezuela para submeterem-se a cirurgias oftalmológicas de catarata. Além disso, manifestou preocupação com o fato de o acordo não ter sido discutido com os governos federal e estadual. Solicitou que o Ministério da Saúde verificasse a condição desses pacientes e, após voltarem, o atendimento recebido e a seqüência do tratamento. Conselheiro Antônio Alves de Souza sugeriu que fosse solicitada informação ao Conselho Estadual de Pernambuco sobre a situação para, em seguida, serem tomadas as devidas providências. Conselheira Graciara Matos de Azevedo também registrou a preocupação com o fato de equipes internacionais virem ao país realizar cirurgias para correção de deformidades craniofaciais, devido à demanda reprimida decorrente da falta desse procedimento. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, a coordenadora da Área de Comunicação e Informação do CNS, Alessandra Ximenes, encerrou os trabalhos da 166ª Reunião Ordinária do CNS. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Ailson dos Santos, Antônio Alves de Souza, Francisca Valda da Silva, Graciara Matos de Azevedo, João Donizeti Scaboli, José Cláudio dos Santos, José Luiz Gomes do Amaral, José Marcos de Oliveira, Maria Helena Baumgarten e Moisés Goldbaum. Suplentes - Eufrásia Santos Cadorin, Fernando Luiz Eliotério, Geraldo Adão Santos, Izaac Fernandes, José Eri Medeiros e Maria Irene Monteiro Magalhães. 
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